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EDITORIAL

or melhor que tenha sido a inten-
ção, o governo federal criou um
novo foco de insegurança jurídica

na atividade da construção. Isto aconte-
ceu com a edição da Medida Provisória
472, que em seu artigo 47 instituiu o Ca-

dastro Nacional de Pessoas Físicas e
Jurídicas Impedidas de Operar com os
Fundos e Programas Habitacionais Pú-

blicos ou Geridos por Instituição Pública
e com o Sistema Financeiro da Habita-
ção (CNPI).

De acordo com a MP baixada no final
de 2009, o CNPI ficará sob responsabili-
dade da Caixa Econômica Federal. Ele

poderá incluir, na forma de um regula-
mento a ser criado, construtores, respon-
sáveis técnicos por obras ou sociedades

construtoras (bem como seus diretores e
acionistas controladores e os responsá-
veis técnicos pela empresa ou obra). Eles

ficarão impedidos de operar com os fun-
dos e programas habitacionais públicos
ou geridos por instituição pública e com o

SFH, por se recusarem a assumir o ônus
da recuperação do imóvel que, previa-
mente vistoriado, acuse vício de constru-

ção, ou por não cumprirem suas obriga-
ções contratuais no tocante a prazos es-
tabelecidos para entrega da obra.

Aqui há diversos problemas. O mais
grave deles é que não se pode deixar ao
arbítrio de uma instituição financeira a

decisão de proibir uma construtora de
contratar financiamentos com qualquer
fundo, programa habitacional público e

bancos privados e públicos que operam
com os recursos da Caderneta de Pou-
pança e do FGTS (Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço).
Cada caso é um caso e cabe exclusi-

vamente ao Poder Judiciário julgar e, se

houver de fato transgressão à lei, aplicar

Medida arbitrária
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penalidades, sempre assegurando o mais
amplo direito à defesa. Não cabe à Caixa

fazê-lo, ainda mais pelo fato de ela tam-
bém ser parte interessada, na qualidade
de responsável por grande parte das ope-

rações de concessão de crédito imobiliá-
rio no âmbito do SFH e do programa ha-
bitacional Minha Casa, Minha Vida.

Tanto a responsabilidade pelo vício
de construção como a entrega da obra
no prazo estipulado são objeto de leis e

contratos. Agora, sem prévia discussão
com outros setores do governo e com a
sociedade, vem uma MP atropelar e in-

troduzir uma severa punição a priori, e
que ainda dependerá de um regulamen-
to a ser criado e da interpretação que os

funcionários da Caixa darão a ele.
O SindusCon-SP não defende empre-

sas que não cumprem propositalmente

a legislação e os contratos. Nem coloca
em discussão a alta qualidade da Caixa
e de seus excelentes funcionários. O pon-

to é que não compete a ela deliberar so-
bre matéria do Poder Judiciário, nem ela-
borar e aplicar regulamento a respeito.

Obras podem atrasar por uma série de
motivos, independentemente da vontade
de seus responsáveis: burocracia retardan-

do a expedição de licenças e alvarás, pro-
blemas no abastecimento de material de
construção, chuvas excessivas etc.

O mesmo acontece no pós-obra. Há
materiais e sistemas de construção que
têm garantia de 2 anos, outros de 5. A

questão da responsabilidade civil está re-
gulamentada pelo Código Civil quanto à
solidez da obra, e os vícios em geral es-

tão regulamentados pelo Código de De-
fesa do Consumidor. Muitas vezes o re-
sultado de uma perícia é contestado no

Judiciário. Suspender o financiamento a
uma construtora antes de a questão estar
esclarecida significa uma condenação

prévia inaceitável.
Portanto, o governo deveria revogar

sem mais delongas o artigo 47 da MP

472 e discutir a questão com mais profun-
didade com o setor da construção. Vedar
o acesso a financiamentos públicos e aos

recursos do SFH pode matar empresas e
fechar postos de trabalho.
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A COMPRA CERTEIRA
“Gostaria de parabenizar a revista Notícias da

Construção pela reportagem de capa “A compra
certeira – Construtoras, fornecedores de insumos
e sociedade ganham com a CompraCon-SP” (nº
85, dezembro de 2009). O destaque dado ao tema
e o detalhamento das vantagens oferecidas pela

Associação de Compras da Construção Civil no Es-
tado de São Paulo constituíram-se em um grande
serviço prestado à cadeia produtiva do setor.”

Alexandre Luis de Oliveira
(Presidente da CompraCon-SP)
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eremos em 2010 um bom ano
de crescimento, algo entre 5% e

6%, com desemprego decres-
cente e preços sob controle.

Graças à melhora substancial de nos-

sos indicadores macro nos últimos anos,
(quadruplicação das exportações, ex-
pressiva queda da relação dívida interna/

PIB, quintuplicação das reservas cam-
biais, redução pela metade da taxa de
juros real), o país se apresenta como fron-

teira privilegiada para investimentos no
mercado mundial, um oásis no meio da
crise.

Os preços dos ativos no Brasil vão
subir e muito. Todos os componentes da
demanda agregada (consumo, investi-

mento e gastos do governo) terão aumen-
tos expressivos nesse ano, com exceção
das exportações.

Os níveis de crédito estão retomando
os patamares pré-crise. A dívida pública
continua controlada e o esforço fiscal fei-

to para reativar a economia foi muito infe-
rior ao que se observou nos países mais
atingidos pela crise.

Nosso déficit público deve fechar o
ano na casa dos 3%, enquanto grande
parte dos países ricos terá taxas acima

de 5%, e alguns até com 10%!
Nossa dívida externa líquida saiu de

28% do PIB em 2003 para -1,8% em 2008.

O país é credor em dólar. O momento para
se investir no país não poderia ser me-
lhor.

Entraremos também num padrão típi-
co de crescimento com moeda sobreva-
lorizada, onde setores ligados ao merca-

do interno crescem e atividades ligadas
ao mercado mundial patinam. A exceção
aqui fica por conta das commodities, é

claro, que têm apresentado importante
recuperação no mercado mundial.

Vulnerabilidade externa

T
Paulo Gala*

Aumento do déficit em
conta corrente poderá
gerar crise cambial no
futuro se nada for feito

No mercado interno, os setores de
construção civil, comércio e serviços em

geral terão grande impulso. A indústria
resistirá graças a essa dinâmica domés-
tica, já que a forte apreciação cambial

achata margens de lucro com força.
Nossos players internacionais conti-

nuarão com problemas, pois mesmo

operando no estado da arte tecnológica,
sabemos que com um câmbio desses
não dá para competir no mercado mun-

dial.
E o que acontece com uma econo-

mia que cresce com câmbio valorizado,

tendo como motor o mercado interno?
Num primeiro momento, as oportuni-

dades de investimento e o otimismo atra-

em fluxos de capital externo que finan-
ciam com tranquilidade o déficit em con-

ta corrente causado pela sobrevaloriza-

ção da moeda. O preço dos ativos reais
e financeiros sobe reforçando o ciclo de
otimismo.

A entrada de capital agrava ainda
mais o problema de médio prazo, na
medida em que aprecia a moeda, de-

sestimula exportações e amplia impor-
tações. Ao longo do tempo, o déficit em
conta corrente vai se ampliando. O pas-

sivo externo do país aumenta até um
ponto de fragilização que eventualmen-
te desencadeia uma crise cambial, vide

Ásia 1997.
Obviamente estamos longe ainda de

uma situação dessas devido ao farto fi-

nanciamento externo. Entretanto, o ano
de 2010 será marcado pela deteriora-
ção da conta corrente brasileira (déficit

de até 3% do PIB), que se não for rever-
tido poderá trazer problemas mais à fren-
te, talvez em 2011.

O câmbio pode ainda se apreciar por
conta de nossas elevadas taxas de juros
e atratividade de investimentos por aqui.

Mas o agravamento do déficit externo e
os esforços do governo (agora com a
ajuda do Tesouro) para evitar tal cenário

certamente começarão a moderar o ape-
tite dos vendidos em dólar.



o final de 2009, o SindusCon-SP
recebeu com surpresa a notícia

de que o Inmetro (Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normalização e Quali-
dade Industrial) estaria prestes a publicar

um RAC (Requisito de Avaliação de Con-
formidade) voltado à certificação da mão
de obra da construção civil. A solicitação

ao Inmetro foi feita por várias entidades,
com apoio dos Ministérios das Cidades
e do Trabalho e Emprego, sem uma con-

sulta ao sindicato das construtoras.
Por isso mesmo, no final de janeiro, a

Mão de obra certificada?

N
Nathalia Barboza

pedido do SindusCon-SP, a CBIC (Câma-
ra Brasileira da Indústria da Construção)

solicitou ao Inmetro a prorrogação por 60
dias do prazo (1° de fevereiro) de suges-
tões para mudar o RAC. A resposta viria

após o fechamento desta edição. Enquan-
to isso, o sindicato articulava também os
apoios da Apeop e do Secovi.

Para o presidente do SindusCon-SP,
Sergio Watanabe, o assunto é delicado e
requer muito mais discussão, sobretudo

pela possibilidade de forçar-se em breve
a certificação compulsória. “Lutamos a fa-

vor da qualificação, mas não estamos pre-
parados para a certificação”, alega.

“O grande problema é que não fomos
convidados a participar. Queremos ser
ouvidos”, reclama Haruo Ishikawa, vice-

presidente de Relações Capital-Trabalho.
“As construtoras precisam se pronunciar”,
complementa Mauricio Bianchi, vice-pre-

sidente de Tecnologia e Qualidade.
Segundo a assessora jurídica do Sin-

dusCon-SP, Rosilene Carvalho Santos, “a

tendência é de o Inmetro publicar o RAC
mesmo que a ABNT (Associação Brasi-

CAPA
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Construtores ainda
esperam ser

convencidos de que
certificação de

trabalhadores seja o
melhor caminho

leira de Normas Técnicas) não conclua
as normas de certificação da mão de obra,
que já estão em andamento”. Laura Mar-

cellini, gerente operacional da Abramat
(Associação Brasileira da Indústria de Ma-
teriais de Construção), espera que o In-

metro publique o RAC ainda neste se-
mestre. “Um estudo do Senai serviu de
texto-base para definir os perfis profissio-

nais. O trabalho está adiantado”, avisa.

A quem interessa?

A Abramat tem sido a principal incen-
tivadora e articula-
dora deste proces-

so. Segundo o pre-
sidente, Melvin Fox,
a preocupação bá-

sica dos fabricantes
de insumos é ter a
profissionalização

do trabalho no se-
tor. “Nossas empre-
sas se esforçam em

oferecer novas tec-
nologias e contribuir
com normas técni-

cas, mas a mão de obra não tem acompa-
nhado este processo. Este é um gargalo
forte e perigoso para a construção, sobre-

tudo agora que avançamos rumo à indus-
trialização das obras.”

Para o SindusCon-SP, a grande per-

gunta a ser feita ainda é “se interessa a
certificação para o setor neste momen-
to”. Ante a indagação, há vários pontos a

serem considerados, ressalta Watanabe.
“A qualificação é pressuposto para a cer-
tificação? Hoje o setor luta para sensibi-

lizar órgãos governamentais e não-go-
vernamentais para voltar-se ao setor na
questão da qualificação dos trabalhado-

res da construção civil. Além disso, a mão
de obra está escassa e corremos o risco
de a certificação segregar a pouca oferta

existente”, diz.
Carlos Alberto de Moraes Borges, su-

perintendente do CB-02 (Comitê Brasi-

leiro da Construção Civil), da ABNT, reco-
nhece que os defensores da ideia ale-
gam ser a certificação também um indu-

tor da qualificação.

No entanto, Francisco Vasconcellos
Neto, vice-presidente de Meio Ambiente
do SindusCon-SP, lembra que a indústria

de cimento já tentou sem sucesso certifi-
car os medidores de balança. “O resulta-
do foi ridículo. De dez profissionais, só um

passou nos exames”, comenta. “Temos de
ver como ocorre em outros países e nos
demais setores”, sugere.

As construtoras também se assustam
com o alto custo que uma mudança des-
sas pode gerar, afinal de contas, o Brasil

já acumula mais de 2,350 milhões de em-
pregados formais
nos seus canteiros

de obra.
A certificação

terá recursos abun-

dantes, garante o
presidente da Abra-
mat. “A cadeia da

construção tem 10
milhões de trabalha-
dores. O governo

sabe disso e o Mi-
nistério do Trabalho
já mostrou que tem

dinheiro e interesse em investir nessa
ideia. Hoje, os cursos de qualificação já
contam com várias fontes de recursos e

os agentes vão contribuir com a certifica-
ção, já que há verba pública para isso”,
aponta Fox.

Cronologia
A ideia de ter a certificação da mão de

obra da construção civil não é tão recen-
te. Em 2007, um estudo encomendado
pela Abramat à Poli-USP indicou que

muitos recursos já vinham sendo investi-
dos, mas de forma bastante desordena-
da. “O levantamento revelou alguns ca-

minhos, entre eles o da criação do Siste-
ma Nacional de Especificação de Mão de
Obra, que define os perfis de competên-

cia, as práticas e os conhecimentos das
principais profissões no canteiro”, diz Fox.

A partir disso, a Abramat decidiu que

deveria ancorar o tema em áreas do go-
verno que estivessem conectadas à cons-
trução civil, em especial o PBQP-H (Pro-

grama Brasileiro da Qualidade e Produti-

vidade no Habitat), ligado ao Ministério
das Cidades. “O Ministério do Trabalho
também nos apoia”, revela.

Quase simultaneamente, em outubro
de 2007, o Senai havia pedido à ABNT a
abertura de uma comissão de estudos

para a elaboração de normas técnicas de
perfis profissionais da construção civil,
lembra Laura Marcellini.

Ao longo de 2008, os grupos debate-
ram na ABNT os detalhes dos perfis. Em
2009, três deles (assentador de cerâmi-

ca, impermeabilizador e assentador de
piso laminado) já estavam definidos e
outros bem adiantados (instalador hidráu-

lico, pintor, carpinteiro de fôrmas e mestre
de obras). Faltam avançar os perfis de pe-
dreiro, armador, montador de estruturas

metálicas, eletricista, instalador gessista
e telhadista. “A princípio, a certificação le-
vará em conta vários níveis de competên-

cia, e os critérios de avaliação são provas
e avaliações teóricas e práticas”, comen-
ta Laura.

Mas Rosilene Santos lembra que,
neste momento, ainda não constam no
RAC as informações e descrições de car-

gos da construção civil aceitas pela ABNT.
Assim sendo, expli-
ca a advogada,

ainda que o
setor deci-
da por

oportuno a

certificação
do pessoal,
não há como

analisar se
estes critérios
de avaliação são compatíveis com a rea-

lidade da construção, em consideração
aos diferentes tipos de obra, o trabalho
efetivamente desenvolvido, os avanços

tecnológicos etc.
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Qualificação terá nova parceria
Para 2010, o SindusCon-SP tem ar-

ticulado uma parceria para a realização
de cursos práticos de capacitação de

trabalhadores da construção civil. Uma
parte das aulas deverá acontecer no
Complexo Educacional Dom Duarte, no

Jardim Educandário, periferia da zona
oeste, mantida pela Liga Solidária (an-
tiga Liga das Senhoras Católicas de São

Paulo), com o apoio do SindusCon-SP
e da Prefeitura de São Paulo.

“Estamos trabalhando para agregar

outros parceiros, como o Senai-SP, que
será importante para estendermos as
aulas aos canteiros de obra”, afirma Ma-

ristela Alves Honda, vice-presidente de
Responsabilidade Social do Sindus-
Con-SP.

Da primeira reunião de articulação
do programa, em dezembro de 2009,

também participaram, pelo SindusCon-
SP, o membro da CPN (Comissão Per-
manente de Negociação) e do Conse-

lho Consultivo, Roberto Falcão Bauer; o
superintendente, Richard Ouang; a co-
ordenadora da área de Estratégia e Pro-

dutividade, Roseane Petronilo; a técni-
ca de segurança do trabalho, Marivone
Fernandes da Silva; e a secretária Queli

Cristina.
Os cursos devem começar ainda

neste ano, para pessoas com 18 anos

de idade ou mais. Segundo José Luiz
do Prado, coordenador de Empreende-
dorismo da Semdet (Secretaria Munici-

pal de Desenvolvimento Econômico e
do Trabalho), a ideia é im-
plementar dois programas:

o Fábrica Verde e o Cantei-
ro de Obras. O primeiro será
aplicado no Dom Duarte; o

segundo, nas dependências da Liga So-
lidária, que dispõe de mais espaço. Se-

gundo ele, uma bolsa de cerca de R$
425 mensais por 4 horas de trabalho
será paga aos aprendizes e, para isso,

será preciso captar um parceiro.

Dentro das comunidades

Bauer sugeriu que os programas se
aproximem da população local. “Seria
interessante entrarmos em contato com

quem está fazendo a manutenção das
praças para colocarmos as pessoas
qualificadas pelo Fábrica Verde.”

O diretor do complexo Dom Duarte,
Mário Martini, afirmou que uma das ta-
refas da capacitação seria a de refor-

mar a própria casa das pessoas. “A co-
munidade tem de estar junto nesse pro-
cesso, cujo impacto social é profundo”,

disse. Atualmente, a Liga Solidária aten-
de 3.200 pessoas por dia e cerca de
outras 12.800, indiretamente, com pro-

gramas de educação e cidadania.
                                                     (NB)

Sede do Complexo Dom
Duarte, que sediará a
capacitação de trabalhadores
da construção civil, em
parceria com o SindusCon-SP

Laura detalha que nem só
o “perfil pleno” será certifica-

do, o que abriria caminho
também para trabalha-
dores analfabetos ou

em início de carreira.
“Tudo isso passa por
uma discussão que

ainda está em aberto.
Se pensarmos assim,
isso será um incentivo aos

trabalhadores mais humildes, não
uma barreira”, justifica. “A maneira como
isso tudo será utilizado no mercado de-

pende de como o setor vai se articular.”
Segundo Laura Marcellini, os cons-

trutores não precisariam se preocupar,

pois o RAC apenas vai definir como de-
verá ser feita a acreditação pelo Inmetro
das entidades certificadoras de mão de

obra da construção. Este trabalho só deve
começar quando as normas da ABNT

tiverem sido publicadas.
“Isto é só a parte operacio-

nal do sistema”, explica.

Apenas voluntário

Em dezembro de 2009, foi criado o
Comitê Brasileiro de Certificação de Mão
de Obra da Construção Civil, que deverá

zelar pelo Sistema Nacional de Especifi-
cação de Mão de Obra. “Nosso empenho
é para que uma comissão seja formada

dentro do PBQP-H afim de tornar o siste-
ma perene e gerar sua governança”, diz
Laura. No entanto, a Abramat garante que

não há discussão sobre a possibilidade
de tornar o sistema obrigatório. “Nem te-

mos intenção disso. Não é nosso foco
agora”, apalavra Melvin Fox.

Quem certifica
“O construtor é hoje apenas um mon-

tador. Os fornecedores é que estão mais
próximos de certificar os trabalhadores”,
diz Bianchi.

Fox rebate a alegação dizendo que
as indústrias de insumos treinam muita
gente, mas não têm um perfil muito claro.

“Cada uma tem sua estratégia e forma
operários para usarem seus produtos. O
que queremos aqui é a capacitação do

profissional, e não apenas aperfeiçoá-lo
para usar uma ferramenta”, diz.

“É importante que todos saiam ga-

nhando. O trabalhador será valorizado. A
indústria vai ficar mais tranquila quanto
ao uso de seus materiais. A construtora

terá ganhos de produtividade”, afirma o
presidente da Abramat.



Mulheres
buscam
espaço na
construção

A estudante Kamila Olmo, trabalhando no painel de r evestimento cerâmico com o qual
conquistou a medalha de ouro na Olimpíada do Conhec imento de 2009

A construção civil está entre os
setores que mais crescem e se des-

taca como um dos principais gera-
dores de emprego no país. De olho
em uma oportunidade no mercado de

trabalho, um número cada vez maior
de mulheres tem buscado seu espa-
ço nas atividades do setor.

Prova disso é o expressivo núme-
ro de jovens matriculadas no Núcleo
da Construção Civil do Senai, em

Bauru. Na formatura da primeira tur-
ma do Curso Técnico em Construção
Civil, as mulheres representavam

12% dos formandos. E, segundo a di-
reção da escola, a procura para as
próximas turmas segue a mesma

tendência, o que também se confir-

ma em outras unidades de qualifica-
ção profissional do País.

De acordo com professores e em-
pregadores, as mulheres se mostram
muito promissoras neste mercado,

pois são mais detalhistas no acaba-
mento das obras, têm melhor apro-
veitamento de materiais e deixam

menos resíduos no local de trabalho.
Foi assim que as estudantes Ka-

mila Olmo e Ana Carolina Araújo con-

quistaram as medalhas de ouro e
prata na categoria Aplicação de Re-
vestimento Cerâmico da Olimpíada

do Conhecimento 2009. Ambas re-
presentaram o Núcleo da Construção
Civil de Bauru.

“É um orgulho para nós ver que a

Escola da Construção de Bauru,
inaugurada em março deste ano, já

coloca seus alunos em posição de
destaque. Com apenas oito meses
de funcionamento, nossas estudan-

tes superaram representantes de
escolas referenciais, como o Núcleo
da Construção do Tatuapé, na Capi-

tal. Foi um prazer homenageá-las
durante o 2º Encontro de Empresári-
os da Construção Civil de Bauru, re-

alizado em dezembro. E continuamos
torcendo por elas, que já se prepa-
ram para a disputa nacional da mo-

dalidade”, ressalta o diretor da Re-
gional Bauru do SindusCon-SP, Re-
nato Parreira.

(Sabrina Magalhães)
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FINANCIAMENTO

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

celsopetrucci@uol.com.br

* ECONOMISTA-CHEFE DO SECOVI-SP, DIRETOR-EXECUTI-

VO DA VICE-PRESID&NCIA DE INCORPORA"#O IMOBILI'RIA DO

SINDICATO E MEMBRO TITULAR DO CONSELHO CURADOR

DO FGTS

Brasil atingirá em 2010 um mi-
lhão de novas operações de fi-
nanciamento imobiliário, consi-

derando os recursos do FGTS (Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço) e da Ca-
derneta de Poupança?

Segundo balanço da Abecip (Asso-
ciação Brasileira das Entidades de Cré-
dito Imobiliário e Poupança), encerramos

2009 com a expressiva e inesperada
marca de 303 mil financiamentos contra-
tados, correspondendo a R$ 34 bilhões

contratados, dos quais cerca de R$ 14
bilhões para produção e R$ 20 bilhões
para financiamentos de imóveis novos e

usados.
Não podemos esquecer que os ban-

cos privados e os incorporadores “puxa-

ram o freio” no final de 2008 e demoraram
a perceber a volta à normalidade do mer-
cado imobiliário. Para ilustrar essa para-

deira, basta citar que no primeiro semes-
tre a Poupança financiou somente R$ 13,4
bilhões (123.881 unidades). Entretanto

para este ano, a Abecip projeta a contra-
tação de R$ 45 bilhões. Se forem manti-
dos os valores médios de financiamento

de 2009, esse montante corresponderá a
400 mil operações.

Para 2010, o Conselho Curador do

FGTS alocou R$ 25,9 bilhões para a área
de habitação, além de contar com recur-
sos não utilizados (de financiamento e

descontos) em 2009 no âmbito do pro-
grama Minha Casa, Minha Vida. São R$
18 bilhões para habitação popular, R$ 4

bilhões de descontos, R$ 1 bilhão para o
Pró-Moradia, R$ 1 bilhão para o Pró-Co-
tista e R$ 1,9 bilhão para Certificados de

Recebíveis Imobiliários. No ano passado,
os desembolsos para financiamentos à
habitação totalizaram R$ 14,1 bilhões con-

siderando as operações do Minha Casa,

Desafio para 2010

O
Celso Petrucci *

O financiamento
imobiliário deveria
ter mais recursos

dos fundos de pensão

Minha Vida e as diversas modalidades que
o Fundo financia no balcão, tais como imó-

vel usado e material de construção.
Ora, o programa Minha Casa, Minha

Vida, previsto para colocar no mercado 1

milhão de novas moradias, alcançou ini-
cialmente a contratação de cerca de 275
mil unidades, das quais 169 mil para famí-

lias com renda de até três salários, 75 mil
voltadas para aquelas com renda de três
a seis salários e 31 mil destinadas para

pessoas com renda de seis a dez salários.
Mesmo que a Caixa não consiga con-

tratar as 725 mil unidades restantes, cujos

recursos já estão alocados, seguramente
conseguirá contratar 400 mil ou até 500
mil unidades. Mais da metade destes pro-

jetos encontra-se em análise na institui-
ção financeira, em processo de matura-

ção nas empresas ou em fase de aprova-
ção nas prefeituras e nos órgãos de licen-

ciamento ambiental.
Desde a criação do SFH em 1964, o

melhor ano em concessão de financiamen-

tos foi 1980, quando o Sistema contabili-
zou 627.342 operações, das quais 261 mil
com recursos da Poupança e 366 mil finan-

ciadas pelo FGTS. Certamente, em 2010
os recordes de concessão de financiamen-
to serão quebrados. Mas ainda resta a

dúvida se chegaremos a um milhão de
contratações. Acredito não ser difícil atin-
gir essa meta, pois o ambiente macroeco-

nômico permanece favorável.
Mas até que ponto os depósitos da

Caderneta de Poupança e do FGTS sus-

tentarão o crescimento do crédito imobili-
ário como únicas fontes de recursos? Um
milhão de financiamentos significa R$ 75

bilhões, aproximadamente, considerando
os recursos do OGU (Orçamento Geral da
União) para famílias com renda de até três

salários mínimos.
Creio que as autoridades e os setores

diretamente ligados ao crédito imobiliário

devam acelerar o financiamento por meio
de operações estruturadas, com recursos
dos fundos de pensão ao financiamento

imobiliário. Mas este debate está apenas
começando.
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HABITAÇÃO POPULAR

coordenação da Campanha

Nacional pela Moradia Dig-
na – Uma Prioridade Social

recebeu em dezembro correspondên-

cia do deputado estadual Roberto
Massafera (PSDB), com cópia da Mo-
ção de sua autoria e apoiada por de-

putados estaduais, para que a Assem-
bleia Legislativa do Estado de São
Paulo apóie a aprovação da PEC (Pro-

posta de Emenda Constitucional)
285/08, a PEC da Habitação.

A PEC é um dos principais instru-

mentos de política habitacional apoi-

A ada pela Campanha pela Moradia Dig-

na, da qual o SindusCon-SP faz parte.
A emenda tem caráter vinculante ao
assegurar 2% da arrecadação da

União e 1% daquela dos Estados,
Municípios e Distrito Federal por prazo
definido de 20 anos ou até o fim do

déficit habitacional brasileiro, o que
ocorrer antes. Atualmente, calcula-se
que faltem cerca de 5,7 milhões de

moradias.
No texto da Moção 105/09, Massa-

fera evoca o direito constitucional à mo-

radia digna, “que reflete, comprovada-

mente, benefícios em saúde, educa-
ção e segurança”. O deputado argu-

menta ainda que a PEC, em tramita-
ção na Câmara dos Deputados, vem
ao encontro desses preceitos consti-

tucionais ao assegurar subsídios per-
manentes para a habitação de interes-
se social.

A Moção solicita aos presidentes
do Senado e da Câmara, bem como
aos líderes partidários, que empreen-

dam esforços para que a PEC “seja
apreciada e aprovada com a máxima
brevidade possível”.

Deputados estaduais
de São Paulo apoiam
a PEC da Habitação
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LEGISLAÇÃO AMBIENTAL

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna: jp@dgcgt.com.br

* ADVOGADO DO ESCRIT(RIO DUARTE GARCIA, CASELLI

GUIMAR#ES E TERRA, DOUTOR PELA FACULDADE DE

DIREITO/USP E MEMBRO DO CONSELHO JUR%DICO DO

SINDUSCON-SP

ncontra-se no Congresso projeto de
lei que visa mudar a ação civil públi-

ca. Este tipo de processo tem sido,
desde sua criação em 1985, o principal
instrumento para buscar, no Judiciário, pro-

teção ao meio ambiente.
Uma leitura superficial pode fazer crer

que a proposta mantém disciplina similar

à hoje existente. Entretanto, o projeto pre-
vê mudanças preocupantes.

Uma delas refere-se à lista de entida-

des que podem ajuizar tal ação. Hoje, por
se tratar de pedido que atende a grupos
de indivíduos ou à sociedade como um

todo, a lei permite que, entre outros, se
utilizem desta demanda: Ministério Públi-
co, União, Estados, Municípios, ONGs e

sociedades de bairro.
No projeto, isso está sendo ampliado,

incluindo os partidos políticos. Trata-se de

alteração perigosa, possibilitando o uso
político das ações civis públicas –o que
comprometeria ainda mais a segurança

jurídica daqueles que, como o setor imo-
biliário, alteram licitamente o meio am-
biente mediante autorizações dos órgãos

públicos.
Outra proposta que merece cuidado-

sa análise é a possibilidade de o juiz po-

der conceder liminares sem pedido do in-
teressado. Por exemplo, o embargo de
uma obra (por suposto prejuízo ao meio

ambiente) poderia ser decretado “de ofí-
cio”, ainda que o autor da ação civil não
tenha pedido tal providência.

Esta possibilidade compromete a im-
parcialidade, pois o juiz deverá abando-
nar a equidistância das posições das par-

tes para, em todos os processos, verificar
se é ou não caso de antecipar efeitos do
pedido já ao início da demanda. Para evi-

tar isto, seria melhor que o juiz analise o
pedido urgente apenas se o interessado

Risco de insegurança

E
José Carlos Baptista Puoli *

Mudanças propostas
em ações públicas
podem prejudicar a

construção civil

fizer solicitação neste sentido.
Outra questão refere-se ao chamado

ônus da prova. Na regra atual, quem ale-
gar que uma obra é prejudicial ao meio
ambiente deve prová-lo. Na proposta, esta

regra é alterada de maneira substancial,
permitindo-se que o juiz determine quem
deve produzir a prova “levando em conta

os conhecimentos técnicos ou informa-
ções específicas sobre os fatos detidos
pelas partes ou segundo a maior facilida-

de em sua demonstração”.
O perigo de uma norma assim tão aber-

ta reside em que as demandas possam

ser propostas com base em meras cren-
ças, sem indícios objetivos de prejuízo ao
meio ambiente, ficando o réu obrigado a

se defender e tendo ainda de provar que a
“crença” é descabida.

Tal inversão acabaria induzindo mai-
or litigiosidade e, pior, litigância irrespon-
sável, pois as ações civis poderiam ser

ajuizadas sem subsídio mínimo, ficando
à espera de provas que deveriam ser
reunidas pelo acusado e não mais pelo

acusador.
Estes primeiros três aspectos, dentre

outros que serão tratados nas próximas

edições, evidenciam que o propósito de
aprimorar a ação civil pública pode levar,
a situações de muito maior risco, aqueles

que empreendem e investem em ativida-
des econômicas que, a exemplo da cons-
trução civil, licitamente consomem recur-

sos naturais.
É tempo, pois, de rapidamente provo-

car os necessários debates políticos, vi-

sando a revisão das diversas questões que
constam do projeto. Elas não são indis-
pensáveis para a proteção do meio am-

biente e, mesmo assim, importam em enor-
me incremento da insegurança para aque-
les que, no poder público, aprovam em-

preendimentos e para aqueles que, na ini-
ciativa particular, os realizam.

Que esta coluna sirva como alerta para

que as entidades empresariais se mobili-
zem, visando evitar que ondas politicamen-
te corretas levem a que o texto seja apro-

vado sem a necessária revisão.
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O coordenador do Comasp (Comitê
de Meio Ambiente) do SindusCon-SP e
conselheiro do sindicato, André Aranha

Campos, comemorou a edição da Lei
Municipal 15.121, que promete discipli-
nar a “logística reversa”, ou seja, o des-

carte de restos de tintas, vernizes e sol-
ventes na cidade de São Paulo. “Vimos
com muito bons olhos a publicação da

lei. Ela contribuirá demais para acelerar
o processo de descarte responsável dos
restos destes materiais”, comentou.

A Lei define que os fabricantes de
tintas, vernizes e solventes sejam obri-
gados a aceitar de volta os recipientes

com as sobras desses materiais, para
reciclagem ou reaproveitamento, ou dar
a eles uma destinação final adequada.

Comércio deve receber
em breve restos de tinta

ressionada pela opinião pública,
que exige ação diante das inunda-
ções em São Paulo, a Prefeitura

vem tomando decisões precipitadas que
deverão impactar negativamente nos cus-
tos da construção. Um exemplo disso é a

Portaria 156 da Secretaria do Verde e Meio
Ambiente, editada em 10/12/2009, que
exige, para a aprovação de novas cons-

truções na Capital, a elevação de 15%
para 20% da área total do terreno que
deverá preservar a vegetação para ab-

sorver a água da chuva, nos processos

Capital eleva para 20% a
exigência de área permeável

Entretanto, a entrega do material de-

verá ser feita aos comerciantes. Estes
ficam obrigados a receber os recipien-
tes das marcas que comercializam e a

entregá-los depois aos fabricantes.
O artigo 3º da Lei proíbe o descarte

dos recipientes com sobras do material

como lixo comum. “Esta é uma preocu-
pação e uma luta antiga do Comasp,
que até criou um grupo específico para

tratar do assunto junto com a Abrafati
(entidade dos fabricantes). Embora as
discussões não tivessem avançado, al-

guns fornecedores entenderam a ques-
tão e criaram iniciativas isoladas de co-
leta do material”, revela André Campos.

O Executivo tem até 24 de março
para regulamentar a nova Lei. Segundo

Campos, depois disso a

lei deverá garantir “que as
latas tenham finalmente
uma boa destinação”.

                           (NB)

de licenciamento de novos loteamentos
ou projetos de edificação urbana. “A me-

dida tem uma boa intenção, mas poderia
passar por um ajuste fino, para não one-
rar desnecessariamente o setor”, afirma

Francisco Vasconcellos, vice-presidente
de Meio Ambiente do SindusCon-SP.

Ele contesta sobretudo o critério de

definição do novo limite mínimo. “No que
foi baseada a definição dos 20%?”, ques-
tiona. Segundo ele, nas áreas da cidade

onde o lençol freático é elevado, a capa-
cidade de absorção do solo já é muito

restrita. “Ali, portanto, os 15% poderiam
ser mantidos”, alega.

Acertadamente, a portaria também

permite que empreendimentos destina-
dos à habitação de interesse social se-
jam dispensados da exigência se houver

áreas naturais próximas que assegurem
a absorção das chuvas –poderão ser con-
sideradas áreas verdes públicas ou pri-

vadas e parques municipais não imper-
meabilizados existentes na região. “Por
que não estender essa possibilidade às

construções privadas?”, indaga Vascon-
cellos. “A construção não pode ser onera-
da sem necessidade para enfrentar as

mudanças do clima”, completa.
Pela Portaria, os 20% de permeabili-

dade deverão ser atendidos preferencial-

mente em bloco único. Áreas verdes e sis-
temas de lazer e as Áreas de Preserva-
ção Permanente (APPs) poderão ser con-

sideradas para o atendimento da exigên-
cia. Até 30% do terreno poderão ser des-
tinados a ajardinamento e instalação de

equipamentos esportivos e de lazer.
                       (Nathalia Barboza)

P
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Ex-diretor da Abrava retrata-se
Depois de notificado extra-

judicialmente pela presidência

do SindusCon-SP, o ex-diretor
do Departamento de Energia
Solar (Dasol) da Abrava (As-

sociação Brasileira de Refrige-
ração, Ar Condicionado, Ven-
tilação e Aquecimento), Carlos

Faria Café, retratou-se em de-
zembro de 2009 de declara-
ções ofensivas ao sindicato fei-

tas por ele e reproduzidas em
janeiro de 2008 pela revista
eletrônica Sustentabilidade.

A entrevista original identi-
ficava erroneamente Café
como presidente da Abrava.

Notificada, a Abrava manifestou ao Sin-
dusCon-SP que as declarações injuriosas
não traduziam o pensamento da entida-

de, bem como Café não tinha autorização
para se pronunciar oficialmente em nome
da associação.

Intitulada “De-
mora na regulamen-
tação de aquecedo-

res solares revela
resistência da cons-
trução”, a entrevista

abordava a questão
no âmbito da legis-
lação do Município

de São Paulo que obrigou à instalação
desse sistema de aquecimento de água.

Acusação de lobby
No texto, o então diretor do Dasol fez

declarações ofensivas como: “Na verdade

o que acontece é que a cadeia da constru-
ção civil não tem capacidade técnica para
atender essas normas ... O SindusCon-SP

não quis conversar naquele primeiro mo-
mento, e não quis se capacitar para fazer
a coisa acontecer ... Na verdade a regula-

mentação está atrasada por fato de lobby
mesmo. Lobby político, lobby por parte do
SindusCon-SP, eles ficaram lá enchendo
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o saco, batendo lá na porta: ‘Olha a gente
não concorda, não gosta etc.’. Mas, efeti-
vamente eles não sabem fazer e, na reali-

dade, o setor vai ter que se adaptar mes-
mo. Se eles não sabem projetar um prédio

com aquecedor so-

lar, eles vão ter que
aprender.”

Na retratação

publicada em de-
zembro de 2009,
Café, entre outras

declarações, afir-
mou:

Foi efetivamen-

te um ato falho na declaração usar o
termo “enchendo o saco” na aborda-
gem infeliz da questão. Desde o início

do processo legislativo da lei solar de
São Paulo, o sindicato se posicionou e
participou de todas as reuniões do co-

mitê que trabalhava na lei. É importante
reconhecer que o termo não retrata a
verdade dos fatos já que houve um in-

tenso esforço para colaborar.
Alguns pontos a ressaltar:
1º) Pedido de desculpas: em nenhum

momento a intenção foi depreciar ou
ofender o SindusCon-SP. Gostaria de
pedir desculpas ao sindicato e a todos

seus membros e represen-
tantes. Foi um ato falho.

2º ) Usei outro termo na
matéria onde comentei da
incapacidade técnica do

SindusCon-SP para atender
à nova imposição. A inca-
pacidade técnica não é um

problema em si, mas sim
uma oportunidade de me-
lhorar e agregar conheci-

mentos. Naquele momento
não havia um modelo for-
matado do pensar o aque-

cedor solar nas edificações
e por isto o ponto citado:
provocar uma reação em

busca de capacitação antes de fazer
questionamentos à moderna lei apro-
vada e regulamentada. O termo pode-

ria ter sido mais ameno e por isto peço
desculpas novamente.

3º ) Na entrevista saiu meu cargo

como presidente da Abrava. Em mo-
mento algum me apresentei como pre-
sidente. Era naquele momento diretor

do Departamento de Energia Solar da
entidade e representava sim a opinião
da entidade e de seus membros e tam-

bém de uma grande parcela da socie-
dade. Os termos que usei não foram
adequados e ressalto mais uma vez as

desculpas.
Gostaria de passar uma borracha

neste capítulo. Retomar a construção

de um processo de amizade e parceria
com o SindusCon-SP é o que posso pre-
ver para o futuro. Estou à inteira dispo-

sição do SindusCon-SP.

Carlos Faria Café

Íntegra da retratação: http://
www.revistasustentabilidade.com.br/cons-

trucao-civil/retratacao-do-ex-diretor-do-
depto-de-energia-solar-da-abrava/

Polêmica surgiu quando
município de São Paulo
obrigou à instalação de

aquecimento solar

Aquecedor solar: para Abrava, Café não podia falar em nome da associação
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MOTIVAÇÃO

os últimos anos tenho estuda-

do a teoria da evolução organi-
zacional e, a cada dia que pas-

sa, firmo convicção sobre a importância

de uma empresa ser estruturada para
haver resiliência entre os componentes
organizacionais e entre as pessoas.

O termo resiliência, proveniente da
física, caracteriza “a propriedade que al-
guns corpos apresentam de retomar a

forma original, após terem sido subme-
tidos a uma deformação elástica”. Ele
foi adequado às organizações como

forma de mostrar a importância de ser
mais do que flexível nas relações, so-
bretudo com o ambiente externo.

O tema resiliência tem sido tratado
e adotado nas organizações como for-
ma de enfrentar e superar as perturba-

ções, perigos, vulnerabilidades, provo-
cados pela sociedade, que sem dúvi-
da pode muitas vezes ser hostil, inclu-

sive se basearmos o assunto nas inú-
meras variáveis incontroláveis que es-
tão presentes neste ambiente. Vale re-

lembrar, para ilustrar essas variáveis
incontroláveis, o ocorrido em 11 de
setembro de 2001, em Nova York, nos

atentados terroristas. A partir de então,
foi necessária muita resiliência às or-
ganizações americanas e mundiais

para se adaptarem a uma nova reali-
dade, pós-atentado, e para garantirem
que, com esse novo panorama, não

perderiam suas características cultu-
rais mais marcantes, a fim de seguirem
no mercado globalizado, com todo o

impacto provocado.
E a resiliência ganha mais força ain-

da nos dias de hoje, não apenas no sen-

tido de adaptação das organizações
para se relacionarem com o ambiente
externo, mas principalmente com os de-

Organizações resilientes

N
Pedro Luiz Alves *

Ao líder moderno
cabe se adaptar às
características de

seus liderados

safios provenientes do “ambiente inter-
no”, onde há cada vez mais a necessi-

dade de um maior senso de urgência
para cumprir cronogramas e planos de
negócios com uma menor disponibili-

dade de recursos financeiros, tecnoló-
gicos e primordialmente recursos huma-
nos, o que tem impactado significativa-

mente as pessoas e as relações.
Neste sentido, gostaria de expor os

5 componentes essenciais, de acordo

com a Gartner Institute, acerca do trata-
mento das empresas para adaptar-se
ao ambiente externo, que adaptei para

tornar as organizações resilientes tam-
bém internamente:

1 – Liderança: os gestores de áre-

as, processos, independentemente do
nível hierárquico, devem dispor de cla-

reza quando estabelecem prioridades,
e principalmente quando distribuem o
trabalho entre os recursos humanos

disponíveis. Aí é preciso haver uma
compreensão das características indi-
viduais das pessoas de sua equipe. É

preciso tratar as pessoas de acordo
com seus estilos comportamentais, al-
guns vão preferir receber orientações

a partir de informações detalhadas,
enquanto outros serão mais objetivos,
outros precisarão ser motivados a fa-

lar sobre como gostariam de realizar
as atividades, enquanto um estilo
oposto de pessoa preferirá estudar o

assunto, utilizando senso crítico para
decidir. Cabe ao líder ser resiliente e
adaptar-se às características de seus

liderados.
2 – Cultura: uma cultura resiliente é

construída de princípios de empodera-

mento das pessoas, do propósito e da
confiança. Muitas pessoas nas organi-
zações possuem um conjunto de valo-

res frequentemente distanciado desses
princípios, simplesmente por acredita-
rem em coisas distintas ou em função

de suas experiências de vida. Exemplo:
Empoderamento pode significar a trans-
ferência de “responsabilidade” para al-

guns, enquanto pode significar simples-
mente “ter poder” para outros. Por isso,
é preciso realizar um processo de unifi-

cação desses princípios, adequando-os
aos valores pertinentes a cada organi-
zação, e posteriormente garantir a se-

dimentação entre todas as pessoas da
empresa.

3 – Pessoas: o centro da resiliên-

cia organizacional reside nas pessoas.
Para isso, elas devem ser cuidadosa-
mente selecionadas, motivadas, apoi-

adas, equipadas e lideradas a fim de
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Comunicação clara
e disponível precisa
ser uma obstinação
nas organizações

ultrapassar qualquer obstáculo exter-

no e principalmente voltadas ao ambi-
ente interno. Por isso, é imprescindível
ter um perfil para as funções e acom-

panhar o comportamento das pessoas
frente aos desafios do cotidiano, en-
volvendo sua maneira de se relacio-

nar com os demais e sua capacidade
de lidar com as diferenças para o bem
comum.

4 – Sistemas de Comunicação: a
nova organização deve estar provida de
infraestrutura que permita conectivida-

de, clareza e disponibilidade de infor-
mações. Em uma organização moder-
na, a comunicação deve ser uma obsti-

nação, pois todos devem entender as
informações oriundas do mercado e ter
capacidade para traduzi-las ao ambi-

ente interno de forma resiliente, a fim
de oferecer o tratamento e a solução
mais adequados ao que é necessário

para a maioria e não apenas para a
minoria.

5 – Ambiente de Trabalho: o com-
ponente final da arquitetura de uma or-
ganização resiliente é o desdobramen-

to do local físico de trabalho. A empresa
deve ter flexibilidade para que as pes-
soas possam realizar as suas ativida-

des em outras situações e locais, utili-
zando-se de conceitos como Home Offi-
ce, por exemplo. Porém, essa flexibili-

zação deve estar associada a uma pre-
ocupação da organização com o “clima
organizacional” em todos os locais de

trabalho, para não haver dispêndio de
energia, decorrente de um ambiente

desfavorável. Isso pode significar reali-
zar um exercício periódico de mudança
de local de trabalho das pessoas.

Talvez nossas organizações e nós
mesmos devêssemos começar o ano
pensando em como nos tornarmos mais

resilientes para lidarmos com todas es-
sas variáveis externas e internas do
mercado, e assim conseguirmos sobre-

viver em um mundo de mudanças.



QUALIDADE E PRODUTIVIDADE

á uma sensação generalizada de

que a intensidade das chuvas
aumentou em São Paulo e que

os prédios estão desprotegidos. O site

do Instituto Nacional de Meteorologia
(www.inmet.gov.br) mostra um aumento
significativo do volume anual. A Tabela 1

apresenta o total precipitado nos últimos
dez anos, a quantidade de dias de chu-
va e a média de água por dia de chuva.

O Gráfico 1 mostra que o número de dias
de chuva permaneceu praticamente es-
tável ao longo desses anos. O Gráfico 2

revela uma expressiva tendência de au-
mento na pluviometria para valores em
torno de 28% no período. Isso significa

que as chuvas estão ficando realmente
mais intensas, embora a quantidade de
dias de chuva não tenha aumentado, ou

seja, as pancadas estão aumentando
significativamente.

Estamos diante de uma situação difí-

cil, pois um aumento dessa magnitude
pode significar que os valores de dimensi-
onamento dos sistemas de águas pluviais

preconizados pela NBR 10844 estejam
ficando rapidamente desatualizados. Não
é possível concluirmos isso com esses

gráficos, pois falta-nos o volume precipita-
do durante as pancadas de chuva, em
períodos de 5 ou 10 minutos, mas é bem

Enfrentando a chuva

H
Luiz Henrique Ceotto *

Medidas simples
podem impedir

alagamentos em
edifícios prontos

possível que a “chuva de referência” usa-
da nos projetos de nossos edifícios já es-

teja sendo ultrapassada com frequência
maior do que a esperada.

O ano de 2009 foi particularmente mui-

to mais chuvoso do que as normais clima-
tológicas de 30 anos (1961 a 1990) usa-

das como referência para nossa nor-

malização. No Gráfico 3 podemos ver
que de julho a dezembro as chuvas
foram significativamente superiores

às normais para esses meses e es-
pecificamente em dezembro, quan-
do choveu 80% a mais do esperado.

Disso resultaram as enchentes na ci-
dade e os alagamentos em edifícios,
mesmo naqueles fora de zonas de

inundações.
Quando os edifícios se localizam

em regiões de enchentes, as soluções pos-

síveis são limitadas e dependem muito da
relação da cota de soleira em que o edifí-
cio foi implantado e o nível máximo atingi-

do pelas cheias. Se a cota estiver num ní-
vel muito abaixo daquele da enchente, da
ordem de 30 cm ou mais, as soluções pos-

síveis são de difícil implantação e de custo
muito elevado.

Entretanto, muitos edifícios sofreram

alagamentos fora das regiões de enchen-
tes, surpreendendo condomínos e preju-
dicando proprietários. Inundações afetam

elevadores, subestações, depósitos e
muitas vezes submergem carros, trazen-
do enormes transtornos. Nestes edifícios,

é possível adotar algumas soluções sim-
ples, para enfrentar o aumento da intensi-
dade de chuvas.

A primeira providência é saber o foco
da entrada de água. Normalmente, em
edifícios sem histórico de problemas, a

entrada d’água se dá principalmente de
quatro maneiras, que podem acontecer
simultaneamente:

• Pelas rampas e/ou escadas de aces-
so aos subsolos devido ao transbordamen-
to da água da calha da rua (ultrapassando

o nível do meio fio). Esse problema pode
ser solucionado instalando-se comportas
móveis de baixa altura, que em períodos

de chuva leve fiquem retraídas, e levanta-
das somente quando iniciada a inunda-
ção da calha da rua. Quando a lâmina

d’água não for muito alta (menos de 15 a
20 cm), é eventualmente possível fazer
uma ondulação na concordância entre a

rampa de acesso à garagem e a calçada,
de forma a evitar a entrada da água.

• Pelo retorno da água pluvial devido

às galerias públicas estarem afogadas.
Eventualmente o refluxo pode acontecer
também pelo esgoto, pois é relativamente

Tabela 1 - Índices Pluviométricos Anuais

Volume Dias Chuva Precipitação

Anual (mm) por Ano Média Diária (mm)
1.485 124 12,0
1.460 133 11,0

1.653 134 12,3
1.095 127 8,6
1.660 143 11,6

1.740 127 13,7
2.000 120 16,7
1.635 115 14,2

1.650 136 12,1
1.887 141 13,4
1.627 130 12,6

Dados compilados do site do INMET (www.inmet.gov.br)
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Elevadores não
devem ficar mais
de 10 minutos
nos subsolos

comum o afogamento desta galerias si-
multaneamente às de águas pluviais. A

solução pode ser obtida com a colocação
de válvulas de retenção na tubulação de
saída dos efluentes do tipo mostrado na

foto desta página, antes do acesso à gale-
ria pública. Alguns cuidados devem cer-
car essa solução, mas o principal é manter

acessibilidade a essas válvulas para ins-
peções periódicas e limpeza.

• Pela cortina ou pelo piso dos subso-

los devido ao entupimento e/ou rompimen-
to de galerias públicas próximas a essas
cortinas. Nesse caso, a única solução pos-

sível é o conserto da galeria, o que pode
ser facilitado por aparelhos óticos que lo-
calizam precisamente a obstrução, tornan-

do a intervenção mais precisa e menos
dispendiosa. Esse é um trabalho que pre-
cisa ser feito pela concessionária e muitas

vezes uma demonstração clara do proble-
ma pode agilizar as providências.

• Com meno-
res consequênci-

as, por meio da in-
capacidade de ra-
los de áreas exter-

nas de absorve-
rem o volume de
chuvas, fazendo a

água transbordar
por soleiras de
portas ou poços

de ventilação
(poço inglês).
Esse problema, na maioria dos

casos, pode ser resolvido com a
limpeza da tubulação que ao
longo do tempo fica assoreada

por detritos. Os sistemas de lim-
peza rotativos não danificam
mais as tubulações de PVC e

podem ser usados com tranqui-
lidade. Esse é um item importante para
constar do check-list de entrega de uma

obra, evitando os costumeiros entupimen-
tos nas primeiras idades do edifício, de-
vendo também estar na lista de providên-

cias periódicas de todos os condomínios.
Há inúmeras outras providências para

se evitar ou minimizar transtornos com as

chuvas, mas duas delas podem evitar
grandes prejuízos quando todas as outras

falharem:

• Fazer uma pro-
gramação nos ele-
vadores de forma

que os carros nun-
ca fiquem parados
nos subsolos por

mais de 10 minutos.
No caso de alaga-

mento, é comum a água escoar para os
poços de elevadores e se as cabinas es-
tiverem abaixo do nível do térreo (nível

de entrada da água) serão molhadas, com
conserto moroso e custo muito elevado.
Uma situação dessas pode tirar de funci-

onamento todos os elevadores de um edi-
fício por vários dias trazendo transtornos
aos usuários dos andares mais altos.

• Fazer sóculos nas portas de acesso
às áreas técnicas elétricas (centro de me-
dição, transformadores, casa de máquinas

etc) com altura de 20 a 30 cm, de forma a
barrar a entrada de água caso haja alaga-
mento nas áreas adjacentes. Como não

são áreas de passagem, mas somente de
acesso ao pessoal técnico, esses sóculos
não afetarão a acessibilidade do edifício e

podem fazer uma grande diferença no
caso de alagamentos.

Com as mudanças climáticas que es-

tão acontecendo intensamente, precisa-
mos de novas soluções de projeto para
nossos edifícios, bem como dotar os anti-

gos de soluções simples que reduzam
seus riscos de operação.

Válvula de retenção deve prever acesso fácil para m anutenção

REVISTA NOTÍCIAS DA CONSTRUÇÃO19



GESTÃO DA OBRA

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

ngi@ngiconsultoria.com.br

* ENGENHEIRA CIVIL, MESTRE E DOUTORA EM ENGENHARIA,

DIRETORA DA NGI CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO

s empresas construtoras, em
especial as que atuam no seg-
mento de edificações, vêm se

deparando com vários desafios decor-
rentes de uma nova dinâmica de ex-
pansão e crescimento.

Para o mercado imobiliário, os de-
safios tiveram início como consequên-
cias vividas a partir da utilização de

duas variáveis de avaliação das em-
presas incorporadoras que levaram a
algumas distorções, o VGV –Valor Ge-

ral de Vendas e o banco de terrenos
(ou landbank). A priorização destas
variáveis gerou uma verdadeira febre

por comprar terrenos e lançar empre-
endimentos, que levou a problemas
para a produção.

De um lado, houve a falta de uma
avaliação correta de que as caracterís-
ticas do terreno têm forte influência so-

bre os custos de construção; de outro,
tentou-se reduzir o ciclo completo de
concepção, lançamento e construção,

sem que houvesse uma verdadeira re-
visão e melhoria de processos para
esse fim.

O que se viu foram muitos terrenos
adquiridos com características que ge-
ravam custos incompatíveis com o pro-

duto pretendido e, na tentativa de redu-
zir o ciclo, o comprometimento da qua-
lidade dos projetos e de suas interfa-

ces, o início das obras sem um planeja-
mento suficientemente aprofundado,
incluindo a compatibilização de prazos

com os fornecedores que se encontra-
vam com alta demanda.

As consequências destes fatores fo-

ram sensíveis aos adquirentes de imó-
veis, gerando um grande número de
obras atrasadas em relação aos pra-

zos previstos nos contratos.

Reveja os processos

A
Maria Angelica Covelo Silva *

Envolva os agentes e
utilize a tecnologia de
informação aplicada a

todas as etapas

Deste período, é importante tirar al-
gumas lições:

1. A já conhecida falta de integração
entre as áreas de incorporação e de
engenharia e construção é extremamen-

te prejudicial às empresas, pois não
existem milagres em engenharia. Se o
empreendimento não for pensado para

que sua construção seja efetivamente
viabilizada, não há sustentação para o
famoso VGV que é um valor “vendido”,

mas sem sentido se não for “construí-
do”. O esforço conjunto de compra de
terrenos, concepção de produto e en-

genharia é que efetivamente leva a um
empreendimento bem sucedido.

2. A redução de ciclos de produção

é possível e desejável, mas não gerará
bons resultados se não for feita com

base em uma profunda revisão e alte-

ração de processos envolvendo todos
os agentes. A revisão com mapeamen-
to e análise de processos requer tam-

bém o questionamento da tecnologia
utilizada –tecnologia da informação que
não utilizamos em todo o seu potencial,

aplicada a projeto, planejamento, orça-
mento etc, e tecnologia de construção.
Se desejarmos produtividade maior do

que a possível com uma gestão otimi-
zada, precisaremos buscar tecnologia
de construção com maior potencial.

Se analisarmos os segmentos de
obras não residenciais, já existe muito
desta prática em curso: em obras em

que o contratante possui condições de
fazer desembolsos mais rápidos, e a
edificação representa a condição para

início de sua operação, são utilizados
tecnologia completamente industrializa-
da e processos muito detalhados de pla-

nejamento, suprimentos etc. que viabi-
lizam a gestão de uma obra em prazos
bem mais curtos que os habituais.

Cabe um trabalho de gestão com
mapeamento completo dos processos,
análise e melhoria –e a análise de va-

lor sobre a tecnologia, com o foco em
produtividade, desempenho (qualida-
de) e custos globais.
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Norma gera polêmica
NBR 11682 – Estabilidade de

Encostas, que prescreve requi-
sitos para estudo e controle da

estabilidade de encostas resultantes de

cortes e aterros, está vigente desde 21
de setembro, mas ainda causa polêmica.
“Ela cria dificuldades para os projetistas”,

adverte o engenheiro Claudio Wolle, con-
sultor e professor aposentado da Poli-USP.
Ele presidiu a primeira comissão nacio-

nal formada para elaborar a NBR. “Nem
tudo dá para ser seguido”, admite.

Entretanto, “a NBR é boa e acrescen-

ta muito ao setor”, pondera Mauro Her-
nandez Lozano, da Dynamis Engenharia
Geotécnica. “A nova norma ajuda a tor-

nar obrigatório muito do que deveria, mas
não vem sendo aplicada pela engenha-
ria”, cutuca.

Segundo Paulo Henrique Dias, coor-
denador da comissão de estudos da nor-
ma na ABNT (Associação Brasileira de

Normas Técnicas), a norma apenas oficia-

liza os processos de estabilização já con-
sagrados pelo setor, ao exigir a caracteri-
zação dos terrenos por meio de sonda-

gens e ensaios, entre eles o de resistên-
cia (triaxial).

A NBR também exige que os mode-

los e métodos de cálculo adotados pelos
engenheiros sejam declarados e defini-
dos pelos valores absolutos de fatores de

segurança variáveis em função dos ris-
cos. “A norma é clara e objetiva.”

A “Poucos participam da elaboração de
uma norma. Depois, todos reclamam”, re-
conhece Wolle. Segundo ele, a NBR tem

avanços, mas recebe críticas por basear-
se muito na experiência da engenharia
carioca. “É natural que a norma tenha a

visão dos engenheiros do Rio, que foram
aqueles que conseguiram afinal construir
o texto aprovado”, comenta Wolle.

Um exemplo são as enormes exigên-
cias quanto às sondagens. “É justo que
sejam feitas, mas têm que se adequar ao

local em questão. Nem todo terreno re-
quer uma sondagem residual”, aponta. “Os
morros de Santos e do Guarujá são as-

sim, bem como os do Rio”, revela. No
Nordeste e na cidade de São Paulo, apon-
ta, é diferente: o solo é uma bacia sedi-

mentar consolidada. “A camada residual
está a pelo menos 100 metros de profun-
didade”, garante.

“Os ensaios laboratoriais exigidos
são excessivos e impossíveis de
viabilizar”, alerta o engenheiro

Sussumu Niyama, diretor da
Tecnum Engenharia, que acre-
ditar ser importante o setor se

mobilizar para corrigir a NBR.
Outra questão é quanto à

execução de ensaios. “Em mui-

tos casos, isso tem sido negli-
genciado. Mas seria bom que ti-
vesse sido restrito às obras maio-

res até porque há pouquíssimos
laboratórios capazes de realizar
os ensaios”, revela Wolle.

“Ninguém deixa hoje de ensaiar o
concreto que será usado. O mesmo tem
de acontecer com os ensaios laborato-

riais de solo. O cliente precisa saber que
o aumento do coeficiente de segurança
de estabilidade da encosta pode, no final,

custar mais caro”, justifica Lozano.
“Nenhuma obra é perfeita, mas as

eventuais mudanças necessárias no can-

teiro não podem ferir o conceito estabele-
cido pelo projeto”, pondera Dias.

                       (Nathalia Barboza)







CompraCon-SP
assina novos
convênios

ovos convênios foram firma-
dos nas últimas semanas pela

CompraCon-SP (Associação
de Compras da Construção Civil no
Estado de São Paulo), para oferecer

às construtoras associadas vantagens
na aquisição de insumos e serviços
da construção civil.

Entre estes, destacam-se os acor-
dos assinados com a Gerdau, propor-
cionando preços vantajosos na aqui-

sição de vergalhões e outros produ-
tos siderúrgicos, e com a SuccesPar/
ZXM, nas aquisições e locações e de

gruas (torre, base X e sobre trilhos),
equipamento escasso no mercado.

Para se associar à CompraCon-SP

e poder desfrutar dessas vantagens,
a construtora deve entrar em contato
com o diretor executivo da associação,

Robson Colamaria, pelo telefone (11)
3334-5678 ou por intermédio do e-mail
rcolamaria@compracon.com.br:   Site:

www.compracon.com.br.

Os acordos

Até o fechamento desta edição, já
estavam em vigor 17 convênios assi-

N nados pela CompraCon-SP com as

seguintes empresas:
Belmetal , empresa de transforma-

ção de alumínio. Disponibiliza grande

linha de esquadrias e sistemas de fa-
chadas, além de projetos específicos.

Comexport , trading que oferece

assessoria de importação em materi-
ais de construção de diversos países.
Trabalha no desenvolvimento de no-

vos fornecedores, negociando as me-
lhores condições, acompanhando o
processo produtivo e realizando os en-

saios de qualidade. Acompanha em-
barque e desembarque / desembara-
ço. Também pode fazer a logística de

distribuição;
Docol , fábrica de metais sanitários.
Encon/KME Comercial de Condu-

tores Elétricos , distribuidor que dis-
ponibiliza os melhores preços dos prin-
cipais fabricantes de fios e cabos Elé-

tricos.
Formaplan , fabricante nacional de

chapas compensadas.

Forsa , fabricante multinacional de
fôrmas e sistemas de alumínio para
concreto.

Gerdau , fabricante de vergalhões
e outros produtos siderúrgicos

Granilita , produtora de tintas es-

peciais à base de água, produtos que
respeitam o ecossistema. Possui gran-
de portfólio de texturas (revestimen-

tos de fachada) com preços competi-
tivos.

Grupo Roca , detentor das renoma-

das marcas de louças sanitárias Ince-
pa e Celite .

Jorsil Industrial , fabricante e co-

mercializadora de kits de portas pron-
tas (colméia e sarrafiada). As amos-
tras de seus produtos encontram-se

à disposição na sede da Compra-
Con-SP.

Marmoraria Mendes , fabricante de

pisos de mármore e granito. Também
desenvolve projetos específicos para
bancadas e pias.

Mecan Indústria e Locação de
Equipamentos para a Construção ,
disponibiliza para venda e locação

andaimes, escoramentos metálicos,
elevadores de obra tipo cremalheira,
guarda-corpos, com preços diferen-

ciados.
Orona , fabricante espanhola de

elevadores, empresa de grande des-

taque no mercado europeu, presente
em mais de 80 países e que começa a
disponibilizar seus equipamentos no

Brasil.
Portinari/Cecrisa , envolvendo um

mix de produtos em revestimentos ce-

râmicos.
SuccesPar/ZXM , proporcionando

preços atrativos para locações e aqui-

sições de gruas (torre, base X e sobre
trilhos).

Supergreen , comercializadora de

produtos, sistemas e soluções com-
pletas em água e energia, com a vi-
são de excelência ambiental e inova-

ção; os produtos têm baixo impacto
ambiental.

Viapol , fabricante de impermeabi-

lizantes, mantém um mix diversificado
de produtos para impermeabilização
e químicos.

Aço, gruas e
guindastes
estão entre
os novos
insumos que
podem ser
adquiridos
com preços
vantajosos
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Lutas não foram à toa
SindusCon-SP vai festejar seu

75º aniversário como sempre
fez: trabalhando para construir

um Brasil melhor. Maior sindicato empre-

sarial da construção civil da América La-
tina, o SindusCon-SP comemorará a
data com uma série de atividades ao lon-

go do ano.
“A data é marcante e representa o

período no qual os sindicatos passaram

a ter papel importante na sociedade”, afir-
ma Richard Ouang, superintendente do
SindusCon-SP. “O SindusCon-SP não

chegou aos 75 anos à toa. Ele tem sua

finalidade muito bem definida, é atuante
e muito orgulhoso da confiabilidade e

do comprometimento de suas cúpulas
com as necessidades coletivas de suas
bases”, diz.

As sucessivas gerações de seus di-
rigentes enveredaram por uma atuação
que vai muito além da organização de

O

SINDUSCON-SP 75 ANOS

Comprometimento com
associados é o grande
patrimônio conquistado

pelo sindicato

interesses e da ne-
gociação com os

trabalhadores e
vem se mostrando
fiel à sua missão de

“unir e representar a
indústria da cons-
trução civil, valori-

zando sua impor-
tância para o de-
senvolvimento sustentável do Brasil”.

Para Ouang, a ideia é registrar a re-
levância do sindicato nesse tempo todo
por meio de um livro comemorativo e de

ações em todas as Regionais. Se-
gundo ele, “será também uma for-
ma de homenagear os ex-presi-

dentes, ex-diretores e conselhei-
ros que trabalharam para engran-
decer a entidade”.

Legado
“Direta ou indiretamente, o

SindusCon-SP teve participação
no desenvolvimento do Estado e
do próprio país. Atuamos na boa

relação com os trabalhadores, na
viabilização de contratos públicos
e até na adequação da legisla-

ção. Queremos mostrar que quem
aproveitou o nosso trabalho foi a
sociedade como um todo”, afirma

Delfino Teixeira de Freitas, vice-
presidente de Marketing. “Esta
participação do empresário da

construção se deu em todas as Regio-
nais. Somando tudo o que fizemos, dá
muita coisa boa”, completa.

Entre as novidades está um logotipo,
criado especial-
mente para a

ocasião e que
será utilizado em

toda a papelaria
institucional do sin-

dicato. “O conceito
publicitário desta
comemoração foi

elaborado pela em-
presa I+9, especia-
lista no assunto”,

conta Igor Archipo-
vas, coordenador

da Área de Gerenciamento e Expansão

do SindusCon-SP.
Segundo ele, ações comemorativas

deverão envolver as Regionais com

eventos em cada uma delas, de março a
agosto, quando uma grande festa acon-
tecerá em São Paulo, para 1.200 convi-

dados.
Até lá, Archipovas gerenciará ações

juntos a empresas parceiras para divul-

gação de suas marcas nos eventos regi-
onais e em jornais locais. A I+9 também
trabalha na elaboração de um livro de 200

páginas que mostrará as principais obras
de construção civil no Estado de São Pau-
lo. “Reservamos espaços para que as as-

sociadas insiram seu logotipo e um breve
relato de sua história”, conta. “O material
será fechado em abril, e a intenção é dis-

tribuí-lo na festa de agosto.”

Logotipo comemora aniversário do sindicato

Ao lado, modelo
de envelope com

o novo layout
comemorativo do

SindusCon-SP



GESTÃO EMPRESARIAL

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna: mlencione@fgvsp.br

nício de ano, novos planos, novos pro-
jetos. Planejar é imprescindível para o
administrador. Há profissionais que não

acreditam em investir tempo e dinheiro em
planejamento, já que tanta incerteza nos
cerca. Mas, mesmo em ambientes com alta

volatilidade  e inúmeras variáveis  fora de
controle, o Planejamento Sistemático per-
mite ao profissional antever ameaças  e

se preparar para reagir às intempéries.
O importante não é estar preparado

para fazer tudo, mas para lidar com o im-

previsto da forma melhor e mais rápida.
Neste sentido, planejar envolve se capa-
citar para flexibilizar. Portanto, planejar não

é engessar a organização.
O planejamento pode ser aplicado a

um projeto específico (detalhado, com al-

cance restrito e prazo determinado) ou ser
um planejamento geral, por exemplo, dos
próximos passos da companhia.

Planejar o futuro da empresa envolve
autoconhecimento. A organização deve
definir sua visão, o que ela é, sua essên-

cia, seu papel na cadeia de valor e qual
papel ela acha que pode ter. Deve saber
sua missão, uma forma de atingir essa vi-

são, e ter claros os valores que a norteiam
e orientarão suas decisões. Daí, começa
a falar em objetivos.

Objetivos de longo prazo vêm primei-
ro, pois têm tudo a ver com a missão e a
visão. Quem ela quer ser em 10 anos? E

em 5? A partir daí, traçar objetivos de mé-
dio prazo, que ajudarão a entender como
chegar aos objetivos de longo prazo. E

partir para definições de objetivos mais
detalhados de curto prazo, ao alcance de
cada pessoa da organização.

Aí entra o planejamento de vendas,
de produção, de compras, financeiro.

Nem tudo o que se planeja ocorre

como o imaginado. Por isso, o planeja-

Planejar não é engessar

I
Maria Angelica Lencione Pedreti *

Uma visão clara dos
valores e da missão
da empresa precede
definição de objetivos

* PROFESSORA DE CONTABILIDADE E FINAN"AS DA FGV,

MESTRA EM ADMINISTRA"#O DE EMPRESAS, TRABALHA EM

PLANEJAMENTO ESTRAT)GICO

mento envolve conhecimento  da situa-
ção, das variáveis que podem afetar o de-
senvolvimento  e os resultados do traba-

lho, e um acompanhamento do processo.
Ao perceber desvios, o administrador

deve rever o planejamento, com novas

informações . Com o tempo e novos re-
planejamentos, ele adquire um conheci-
mento maior do processo, planejar fica

mais fácil e o mundo muito mais previsível.
Por isso, os objetivos devem se tradu-

zir em medidas que possibilitem mensu-

ração. Elas devem ser analisadas de acor-
do com sua coerência: dado o conheci-
mento das variáveis endógenas (sob con-

trole) ou exógenas (fora de seu controle),
define-se um intervalo aceitável para cada
medida, monitorando-a e considerando

desvio a que fugir do intervalo permitido.

Neste momento, analisa-se se o meio
mudou, de modo que o intervalo de acei-
tação ou o próprio planejamento original

seja repensado, ou se a medida fugiu da
normalidade, exigindo ações corretivas.

É assim que planejar o ano de toda

uma organização começa com um Plano
Estratégico, que por sua vez se inicia com
o autoconhecimento e o conhecimento do

meio em que se habita. Definidos objeti-
vos estratégicos e táticos de longo e de
curto prazo, define-se o papel de cada

departamento.
O plano começa normalmente pelo

Plano de Vendas, base de todo o raciocí-

nio para a empresa atingir o mercado. Se-
guido pelo Plano de Produção, de Com-
pras, de Investimentos, para acabar no

Plano Financeiro.
Ao leitor, deixo a mensagem: qual a

sua visão? Como ela se traduz em uma

missão? Onde você pretende estar em 10
anos? E em 5? E ao final deste ano? Em
que ambiente você vive? Você conhece

todas as variáveis que afetam seu desem-
penho? Consegue monitorá-las, mesmo
que não consiga prever tudo sobre todas

elas?
Não se preocupe se não conseguir

responder: nas próximas edições, retoma-

remos alguns conceitos com o objetivo de
facilitar sua reflexão e garantirmos um
2010 repleto de sucessos!
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DESAFIOS NO CANTEIRO

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna: e-mail:

jdls@terra.com.br

* CONSULTOR DE EMPRESAS E DIRETOR DA JDL QUALI-

DADE, SEGURAN"A NO TRABALHO E MEIO AMBIENTE

impressionante a dificuldade de
boa parte das pessoas em expor
uma idéia ou persuadir alguém a

realizar algo. Também é grande a dificul-
dade de parte dos líderes das obras de
“vender” uma idéia ou sensibilizar outros

para executarem tarefas, principalmente
as ligadas à melhoria da qualidade do
produto, segurança e saúde do trabalha-

dor ou a conservação do meio ambiente.
O que falta para garantir boas condi-

ções de trabalho àqueles expostos a ris-

cos de acidentes e doenças ocupacio-
nais? Treiná-los mais? Mudar as normas?
Melhorar os sistemas de gestão? Recur-

sos?
Se implantássemos nosso conheci-

mento científico, técnico e humano, po-

deríamos estar num grau de excelência
muito maior. Onde está o problema? Por
que as pessoas não executam as tarefas

da melhor maneira possível? Porque al-
guns têm dificuldades em fazer o outro
“comprar sua idéia”, acreditar, defender,

e mudar seus hábitos a partir daquele ins-
tante. É a persuasão. O que significa per-
suadir?

A palavra vem do latim “persuadere”
que significa “aconselhar”, “levar a uma
opinião”, “induzir até que concorde em

fazer” o que queremos –levar a crer ou
aceitar.

Persuadir é convencer, estabelecer

uma sintonia para entender as necessi-
dades do grupo, com atitudes voltadas
para a arte de conquistar e encantar, sen-

do fundamental que o emissor tenha cre-
dibilidade.

Persuadir não é obrigar, enganar ou

simplesmente argumentar. É estabelecer
empatia com quem você deseja se co-
municar, ligar-se a ele e criar emoção.

Levar o outro a conectar-se a sua idéia,

Falar e persuadir

É
José Carlos de Arruda Sampaio *

Conquistar a simpatia
de quem faz a obra

é fundamental para a
qualidade e segurança

acreditando nela, a ponto de defendê-la
incondicionalmente. A persuasão não

pode ser um esforço de um único depar-
tamento, mas da empresa como um todo.

A maioria dos líderes nas obras está

despreparada para se expressar eficaz-
mente. No momento de falar em público,
explicar idéias ou algo complexo a um

grupo, convencer uma pessoa reticente
da justeza das decisões, há uma impor-
tante defasagem entre o falar e o exprimir

com precisão e eficácia aquilo que se
pensa e sente.

O que é necessário para todos com-

preenderem a importância da execução
de uma obra, atendendo a procedimen-
tos e regulamentos que melhorem a qua-

lidade e garantam um ambiente livre de
riscos e impactos ambientais?

Segundo Aristóteles, devemos apelar
para a “Vontade das Pessoas”, depois para

a “Sensibilidade” e por último para sua “In-
teligência”, pois existem pessoas que se
guiam mais pela vontade, outras pela sen-

sibilidade e algumas pela razão e inteli-
gência. Portanto, ele defende que deve-
mos apelar para os três aspectos da psi-

cologia humana, dando ênfase naquele
em que a pessoa for mais influenciável.

Entretanto, para nos tornarmos per-

suasivos, é preciso observar dois aspec-
tos importantes na comunicação: a forma
e o tipo de linguagem. A forma como nos

comunicamos desempenha papel funda-
mental no processo, pois é importante
conquistar a simpatia de quem vai ser

persuadido desde o início. Através da
postura corporal, dos gestos e do tom de
voz, é possível conseguirmos obter con-

fiança e credibilidade. A empatia facilita
muito o processo persuasivo.

É preciso somar um pouco de inteli-

gência, informação e atualização a um tan-
to de emoção e sensibilidade na fala e
aliar técnicas específicas de comunicação

humana (que nada mais são do que o co-
nhecimento de pequenas regras) usadas
com propriedade e domínio para qualifi-

car todos os líderes das obras, com o obje-
tivo de facilitar as relações interpessoais e
a obtenção de resultados.
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SEGURANÇA DO TRABALHO

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

gianfrancosp@uol.com.br

* ENGENHEIRO CIVIL E DE SEGURAN"A DO TRABALHO, )

AUDITOR FISCAL DO TRABALHO DA SRTE/SP

ultura da Segurança e Saúde do
Trabalho (SST) de uma empresa

é um conjunto de padrões de
comportamento, crenças, conhecimentos
e costumes da área prevencionista, que

fazem parte do modo de atuar e agir da
empresa.

Vou formular uma série de questões e

gostaria que você respondesse:
• Alguma vez a diretoria da sua construto-
ra convocou uma reunião cujo tema tenha

sido segurança do trabalho?
• Ao visitar as obras, os coordenadores
verificam, além do cumprimento do crono-

grama físico-financeiro, o cumprimento de
Normas Regulamentadoras, em especial
a NR18?

• Obras limpas, organizadas e com boas
áreas de vivência são prioridades?
• Os gestores da construtora avaliam a

qualidade do PCMAT e do PCMSO?
• As obras são auditadas com relação à
SST?

• Os trabalhadores sabem identificar ris-
cos e têm direito a recusar uma atividade
que traga grave e iminente risco?

• A forma e eficácia dos treinamentos são
discutidas pelos engenheiros de obra?
• Na contratação de líderes na sua empre-

sa, a percepção que os candidatos dão à
SST tem um peso maior na sua avalia-
ção? Este quesito é ao menos avaliado?

• Mestres e encarregados atuam direta-
mente na prevenção de acidentes como
prática comum?

• Acredita-se que todos na obra (e na cons-
trutora) são responsáveis pela prevenção
de acidentes e não somente os técnicos

ou engenheiros de segurança?
• Há preocupação em se planejar a obra
visando a segurança dos trabalhadores?

• Acredita-se que segurança do trabalho é
um fator de fomento à qualidade e por con-

Cultura de SST

C
Gianfranco Pampalon *

A construtora que não
previne acidentes vai
lucrar menos e pagar

mais pelo seguro

sequência de menores desperdícios e re-
trabalhos, dando maior lucratividade à

construtora?
• A presença de sindicalistas na obra não
é vista como uma afronta?

• As empreiteiras são consideradas par-
ceiras da construtora?
• A qualidade da alimentação dos traba-

lhadores é discutida e avaliada?
• Além do café da manhã, é fornecido o
café da tarde?

• Os gestores da construtora premiam as
obras com bons indicadores de SST?
• Sua empresa tem indicadores de desem-

penho de SST?
• O trabalhador é respeitado e valorizado?
• Acredita-se que acidentes podem e de-

vem ser evitados, pois são previsíveis e
portanto preveníveis ?

Se você respondeu não a todas as per-
guntas, creia-me: não existe cultura de SST

na sua construtora e provavelmente sua
obra tenha muitos passivos trabalhistas
(muitos mais do que deveria); há muita in-

satisfação entre funcionários e clientes;
existe muito mais desperdício na obra; o
consumo de energia elétrica é maior pois

um não especialista é quem planeja e exe-
cuta o projeto de instalações elétricas pro-
visórias; ocorrem mais acidentes e doen-

ças do trabalho, sua construtora pagará
mais SAT (Seguro Acidente do Trabalho)
em 2010, e se ainda assim houver lucro,

ele será bem menor do que poderia ser.
Há diversos níveis de cultura organi-

zacional em SST. Por exemplo, existem

diretores de construtoras que crêem que a
responsabilidade na prevenção de aci-
dentes e doenças é exclusiva do enge-

nheiro da obra, isentando-se da sua pró-
pria responsabilidade. Quando há um cli-
ma ou cultura arraigada em SST, os recur-

sos, treinamentos, planejamentos, boas
práticas, bons indicadores de SST são
mais comuns e fáceis de atingir.

Dá trabalho implantar um sistema de
gestão de SST em uma obra ou construto-
ra, mas ele vem de forma mais natural e

menos penosa em empresas que têm a
Cultura da SST.

Concluindo, deixo uma frase inspira-

dora para este início de ano: “Quanto mais
trabalho, mais sorte tenho na vida”.
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160#*#O
TOTAL#DE
EMPRESAS

PARTICIPANTES
DO#PSS

EM#2009,#ADERIRAM

AO#PROGRAMA#24
NOVAS#EMPRESAS

DESDE#2005,#PSS

VISITOU#3.141
CANTEIROS#DE#OBRA

A$+ES#DO#PSS
ATINGIRAM

173.590
TRABALHADORES

EM#CINCO
ANOS

Totais de ações realizadas
Visitas a canteiros 1172
Trabalhadores visitados no Estado 65.698

Canteiros visitados somente na Capital 343

Trabalhadores atingidos na Capital 25.932

Palestras de orientação 421

Trabalhadores atingidos pelas palestras 24.813

Plantões de dúvidas 278

Plantões de dúvidas nos canteiros 272
Seminários e Workshops 20

RESULTADO GERAL 2009

Em busca de gestão
o completar cinco anos de ativi-

dade, o Programa SindusCon-
SP de Segurança (PSS) tem

muito a comemorar. Afinal, neste período,

173.590 trabalhadores receberam a aten-
ção dos onze técnicos de segurança do
Senai-SP, parceiro do programa, na Ca-

pital e nas nove Regionais do SindusCon-
SP pelo Estado. Os técnicos estiveram em
3.141 canteiros de obras aplicando um

check list das condições de Saúde e Se-
gurança do Trabalho (SST) e propondo
ações de implementação da NR 18 e de

melhorias, por meio de relatórios de ori-
entação, diagnósticos individuais, pales-
tras orientativas, seminários, workshops,

plantões de dúvidas e de cursos ofereci-
dos nas unidades do Senai.

Haruo Ishikawa, vice-presidente de

Relações Capital-Trabalho, destaca o nú-
mero crescente de empresas participan-
tes do programa –em 2009, foram 160.

Ele afirma que os empresários entendem
cada vez mais a im-
portância do trabalho

proposto pelo PSS e
estão investindo em
Saúde e Segurança

do Trabalho. “Nosso
desafio é chegar às
empresas menores”,

aponta. O expressivo
aumento nos atendimentos do Plantão de
Dúvidas é um bom indicador desta mu-

dança. “Os engenheiros e mestres de
obras estão muito interessados em saber
como devem agir para melhorar as con-

dições do canteiro”, reconhece Ishikawa.
“O Plantão no canteiro mostra como

fazer”, afirma Nelson Matias Pereira, que

coordena a operacionalização do pro-
grama. Ele explica que, no entanto, o PSS

A não substitui a contrata-
ção de um profissional
habilitado pela empresa.

“Ao contrário, ele estimu-
la a presença deste na
obra”, diz.

A coordenadora da
Área de Estratégia e Pro-
dutividade do sindicato,

Roseane Petronilo, lem-
bra que o PSS é mais
uma opção para as associadas, sobre-

tudo as de pequeno e médio portes. “É
bom poder contar com um técnico que
dê subsídios para o trabalho de imple-

mentação de uma cultura prevencionis-
ta que ajude a empresa a dar um salto
de qualidade”, considera.

Parceiros de peso
A experiência acumulada desde 2005

pelo PSS demonstra que o trabalho de
aculturação precisa ser permanente. “A

participação de

grandes empre-
sas no PSS mos-
tra que podemos

ser um parceiro de
peso e tem ajuda-
do a quebrar a re-

sistência ao pro-
grama nos cantei-

ros menores”, revela Pereira. Segundo

ele, o grande interesse das associadas
pelo workshop realizado no final de 2009
em parceria com auditores fiscais do tra-

balho prova isso.
Segundo Nelson Perei-

ra, o programa está maduro

e agora começa a intensifi-
car o trabalho de gestão da
SST nas empresas aderen-

tes. “Esta é a grande premis-
sa do PSS. Ele saiu do pa-

pel e agora está
em plena prática,
dentro da empre-

sa, fazendo a ges-
tão da SST”, co-
memora. “Para

funcionar, é preci-
so inverter a pirâ-
mide: o compro-

metimento tem de
vir de cima para

baixo, mas muitos engenheiros e mes-

tres de obra não entendem qual a política
da empresa. O trabalhador deve ser co-
municado das boas práticas e obedecê-

las. Para isso, é preciso disseminar a cul-
tura na alta cúpula e em todos os demais
níveis da gestão”, explica.

O PSS também abriu as portas para
a divulgação de outros programas de
responsabilida-

de social do Sin-
d u s C o n - S P,
como a Megasi-

pat e o Constru-
Ser. “É mais que
f u n d a m e n t a l

que o programa
tenha continui-
dade, sobretudo agora que as empre-

sas terão de lidar com as novas regras
do Seguro de Acidente do Trabalho”, diz
Maristela Honda, vice-presidente de

Responsabilidade Social.
                          (Nathalia Barboza)
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SINDUSCON-SP EM AÇÃO

Sindicato atua para prevenir roubos
O SindusCon-SP está montando um

banco de dados que será atualizado per-

manentemente, com a descrição dos as-
saltos sofridos pelas construtoras nos can-
teiros de obras.

Esta é uma das ações acertadas em
reunião realizada em dezembro com de-
legados do Deic da Secretaria de Segu-

rança Pública de São Paulo. Pelo sindi-
cato, participaram o presidente Sergio
Watanabe, os vice-presidentes de Obras

NR 18 precisa se adaptar à OIT
A necessidade de adequação da

NR 18 à Convenção 167 da OIT (Orga-

nização Internacional do Trabalho) foi
defendida pelo vice-presidente de Re-
lações Capital-Trabalho do SindusCon-

SP, Haruo Ishikawa, em dois eventos,
em dezembro: o Cmatic (Congresso
Nacional Sobre Condições e Meio Am-

biente do Trabalho), em Belém (PA), e a
14ª Semana Municipal de Prevenção de

No Conselho
A vice-presidente de Responsabili-

dade Social do SindusCon-SP, Maris-
tela Honda (foto), foi nomeada pelo

presidente da Fiesp, Paulo Skaf, para
integrar o Comitê de Responsabilida-
de Social da Federação das Indústrias.

Públicas, Luiz Antônio Messias, e de Imo-
biliário, Odair Senra, e o diretor de Eco-
nomia, Eduardo Zaidan.

Decidiu-se que o banco de dados
será alimentado pelo SindusCon-SP e
monitorado pelo Deic. Também será cria-

da uma cartilha de orientação destinada
a prevenir e identificar os roubos. As au-
toridades colocaram-se à disposição da

construção civil para ações de preven-
ção e repressão a roubos em canteiros.

Acidentes e Doenças do Trabalho, na
Câmara de Vereadores de Piracicaba.

Ishikawa lembrou que a Convenção

167, promulgada pelo Decreto 6.271/
07, determina, por exemplo, que os
empregadores e trabalhadores autôno-

mos devam cumprir as medidas de se-
gurança e saúde prescritas, em coope-
ração, com os demais construtores da

obra. Isto afeta as obras informais.

Delegação apóia Missão ao Japão
Delegação japonesa que visitou o

SindusCon-SP em dezembro manifes-
tou apoio à intenção do sindicato de
realizar uma Missão Técnica ao Japão

em 2010. A delegação foi recebida pelo
diretor de Relações Internacionais do
SindusCon-SP, Salvador Benevides,

que sinalizou a intenção.
Integraram a delegação o gerente

de Desenvolvimento de Negócios Inter-

nacionais da Kawasaki Thermal Engi-
neering, Yasuo Nakamura; Mario Itiro
Honda, da Kawasaki do Brasil; e Juni-

chi Akiyama, da Mitsui Gás e Energia
do Brasil. Os visitantes compareceram
por intermédio da Comgás –Companhia

de Gás de São Paulo, parceira técnica

do sindicato, representada por Alexan-
dre Breda, gerente de Vendas Grande
Comércio, e Donizete Martins dos San-

tos, consultor de Negócios.

Copa e Olimpíadas

Benevides também recebeu o dire-
tor da Transfer Latin Business Consul-
tancy, Geraldo Baal. A empresa atua

como ponte de negócios entre países
da Europa e, na ocasião, representou
os interesses da Holanda no mercado

da construção civil brasileiro. A meta é
viabilizar a participação dos holande-
ses nos projetos que deverão ser de-

senvolvidos para a Copa de 2014 e
Olimpíadas de 2016.

Na Conferência
O SindusCon-SP esteve presente na

5ª Conferência Municipal de São Paulo,
em dezembro, em São Paulo. Represen-
tado o segmento empresarial, o coorde-

nador da área de Produção e Mercado do
sindicato, Élcio Sigolo, ajudou a eleger 9
das 27 vagas reservadas para o segmen-

to empresarial, o que significa dar aos elei-
tos o direito de participarem e representa-
rem a entidade na etapa estadual, que

acontecerá em maio, em Brasília.
A conferência objetivou identificar os

avanços dos eventos anteriores e as difi-

culdades na implementação do Plano
Nacional de Desenvolvimento Urbano
(PNDU), entre outras questões.
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Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

comunicacao@seconci-sp.org.br

PREVENÇÃO E SAÚDE

 +*. COORDENADORA DO SERVI"O SOCIAL DO SECONCI-

SP, P(S -GRADUADA EM ADMINISTRA"#O HOSPITALAR, COM

MBA EM GEST#O ESTRAT)GICA DO 3ë SETOR E ESPECI-

ALIZADA EM ACONSELHAMENTO EM DEPEND&NCIA QU%MICA

O perigo mora ao lado
Angela Nogueira Braga da Silva *

Evite que os seus
canteiros de obras

abriguem criadouros
do mosquito da dengue

combinação de fortes chuvas
e altas temperaturas provoca
enchentes, prejuízos e traz tam-

bém uma velha conhecida de todos os
brasileiros: a dengue. Em razão do alto
número de pessoas acometidas todos

os anos, a doença se enquadra hoje
entre as maiores endemias do país.

     Em São Paulo, convivemos com

a dengue desde o início da década de
90. Além da chuva e do calor, a urbani-
zação desenfreada, a falta de infraes-

trutura e o aumento das áreas desma-
tadas são fatores que oferecem as con-
dições ideais para o mosquito transmis-

sor da doença, o Aedes aegypti, se re-
produzir. Para piorar, ao longo dos anos,
ele tem mostrado incrível adaptação ao

ambiente e aumentado sua resistência
ao uso de inseticidas.

Segundo o Centro de Vigilância Epi-

demiológica (CVE) - Divisão de Zoono-
ses, no período de janeiro a dezembro
2099, o Estado de São Paulo registrou

7.547 casos de dengue autóctones, ou
seja, aquelas transmitidas dentro do pró-
prio Estado, que se somaram a outros

601 casos, originados em outras regiões
do Brasil.

Seria ótimo poder dizer que essa

ameaça ficou no passado e que as pers-
pectivas para 2010 apontam uma que-
da significativa no número de casos, mas

na realidade esse está longe de ser o
cenário que encontramos. Na segunda
quinzena de janeiro, a Secretaria Muni-

cipal da Saúde divulgou que, dos 96 dis-
tritos da cidade de São Paulo, 29 estão
em alerta com risco de infestação pelo

mosquito da dengue. Esse mapeamen-
to levou em conta o índice de densidade
larvária, que mostra o grau de infesta-

ção de larvas do mosquito e apontou que

A

há bairros em situação crítica, com risco
de surto da doença.

O meio científico não tem poupado

esforços e recursos na busca de uma
vacina para a dengue, que assola mais
de 100 países, com exceção daqueles

do continente europeu. A Organização
Mundial da Saúde estima que 50 a 100
milhões de pessoas são infectadas

anualmente, projetando a dengue como
um dos principais problemas de saúde
pública no mundo.

Porém, enquanto não é lançada uma
vacina, a arma mais eficaz para comba-
tê-la é uma só: prevenção. Evitar acúmu-

los de água parada é o princípio básico
para coibir a proliferação do mosquito
Aedes aegypti. Mas é importante desta-

car que as medidas de controle não de-

vem ser tomadas apenas em casa.
A construção civil é um dos setores

em que a dengue está sempre à es-
preita, pois os canteiros de obras tra-
zem uma série de armadilhas que pos-

sibilitam a proliferação dos criadouros
em tambores, masseiras e no fosso dos
elevadores.

O Seconci-SP oferece palestras so-
bre o controle e combate à dengue, nas
salas de espera das nossas unidades

de atendimento e nas empresas. Em
parceria com os educadores da Supe-
rintendência de Controle de Endemias,

levamos essas informações também a
grandes eventos como as Megasipats.

Os órgãos públicos têm o papel de

informar e combater a doença, mas essa
incumbência não pode se restringir só a
eles e, no caso da construção, ficar res-

trita apenas aos técnicos de segurança
ou aos mestres de obras. Muito ao con-
trário, todo cidadão tem de ficar atento e

assumir a sua parcela de responsabili-
dade nas ações de prevenção. E, é cla-
ro, ao menor sinal de suspeita, evitar a

automedicação e procurar um médico
imediatamente. É melhor pecar pelo ex-
cesso de cuidados do que ficar à mercê

das consequências.
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MARKETING

Envie seus comentários, críticas,

perguntas e sugestões de temas

para esta coluna:

cosenza@cosenzaeassociados.com.br

* CONSULTOR DE EMPRESAS E PROFESSOR DA EAESP-

FGV E DA BBS

a última edição destacamos que
as empresas precisam conhecer
as expectativas e aspirações dos

públicos alvos selecionados para criarem
um valor considerado como tal por esses
públicos. Não devemos achar que conhe-

cemos o perfil e os anseios de nossos
clientes. É mandatório investigar, explo-
rar, pesquisar.

É impressionante a contribuição da
internet para o mundo dos negócios em
possibilidades de criar valor.

As empresas começaram com seus
sites institucionais que apenas descre-
viam seus fundamentos estratégicos, uni-

dades de negócios e produtos. Era mais
um canal de comunicação, quase uma
substituição do que colocavam em seus

anúncios de páginas amarelas, com um
adicional “fale conosco”.

Dos sites institucionais, partiu-se para

mais um canal de distribuição. Então, era
possível adquirir as ofertas das empre-
sas sem enfrentar trânsito e engarrafa-

mentos. Mas o melhor ainda estava por
vir: um portal de relacionamento e entre-
tenimento constante com os diferentes

públicos alvos.
Hoje, os portais são agradáveis cen-

tros de informação, interação, diversão,

lazer, além de canais de distribuição adi-
cionais. São veículo de comunicação e
oportunidade de contato. Entretanto, o

sucesso de um portal depende de sua
constante inovação, o que requer um
mapeamento acurado das sugestões fei-

tas pelos visitantes, bem como da intensi-
dade de suas visitas.

Esse trabalho faz parte do SIM –Sis-

tema de Informação de Marketing– e ne-
cessita de uma compreensão estratégi-
ca, vigilante, para que as oportunidades

não sejam perdidas.

E-marketing

N
Antonio Jesus de Britto Cosenza *

O sucesso de um site
depende de renovação
e interação constante
com seus visitantes

Dessa forma, o site de uma loja de
objetos de decoração poderá criar am-

bientes mais comuns em residências, es-
critórios, clubes, empresas industriais, co-
merciais e de serviços, e permitir que os

visitantes montem seu ambiente através
da lúdica experimentação de diferentes
objetos para compô-lo.

Mas é preciso ficar atento para a cons-
tante modificação dos espaços (maiores,
menores, mais ou menos iluminados,

neutros ou coloridos etc.) para não se tor-
narem monótonos. A frequência com que
devam ser renovados dependerá do que

indicar o SIM em termos de número e re-
petição de visitas.

O mesmo pode ser feito por uma cons-

trutora para apresentar seus lançamen-
tos. O visitante terá possibilidade de inte-

ragir e observar a composição do imóvel
que satisfará suas expectativas. Sempre
deverá haver a opção de uma assessoria

de arquiteto, caso o visitante não esteja
seguro de suas escolhas. É um serviço
adicional que diferencia as ofertas dessa

empresa de seus concorrentes, garantin-
do-lhe a preferência.

O mesmo tipo de preocupação com a

interatividade deverão ter todos os ramos
de atividades e tipos de corporação, des-
de escolas até associações de classe

como federações, confederações, clubes,
sindicatos e órgãos representativos.

A gama de serviços que podem ser

oferecidos pela rede é inimaginável. As
informações, por exemplo, de técnicas de
construção, materiais mais produtivos,

gestão de projetos, administração opera-
cional de pessoal, cadastro de mão de
obra qualificada e disponível para con-

tratação, locais disponíveis para constru-
ção, gabarito permitido em cada local,
parâmetros legais etc. são áreas informa-

tivas e interativas que podem integrar os
sites da construção.

Os exemplos vicejam em todos os se-

tores. Basta não se acomodar para trans-
formar o seu portal, na rede, em uma exce-
lente ocasião de experimentação de sua

razão e forma de ser. É a “customização de
massa” já tão comentada aqui. É a criação
de valor. É a elaboração de uma estratégia

competitiva diferenciada e vencedora. É o
que proporciona o e-marketing.
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NOTÍCIAS DAS REGIONAIS

Diretor de Ribeirão recebe prêmio
O diretor da Regional Ri-

beirão Preto do SindusCon-
SP, José Batista Ferreira, foi
homenageado com o Prêmio

Profissionais do Ano 2009,
concedido pela Aeaarp (As-
sociação de Engenharia, Ar-

quitetura e Agronomia de Ri-
beirão Preto) e considerado
uma das mais importantes

premiações da área, no inte-
rior. Além dele, receberam a
homenagem, que em 2009

chegou à 30ª edição, o arqui-
teto Fernando Rivaben e o
engenheiro agrônomo Mar-

cos Landell.

Plano será debatido em Santo André
Dois representantes da Regional

Santo André do SindusCon-SP estão
entre os membros do Conselho Munici-

pal de Política Urbana deste município,
que tomaram posse em dezembro: José
Raul Poletto Filho (titular) e Wilson Car-

rillo Buranello (suplente). O Conselho
Gestor do órgão tem a atribuição de ad-
ministrar o Fundo Municipal de Desen-

volvimento Urbano (FMDU).
Entre as ações do Conselho estão a

de acompanhar a implementação do

Plano Diretor, analisando e deliberando
sobre questões relativas à sua aplica-
ção; acompanhar a execução de planos

e projetos de interesse do desenvolvi-
mento urbano; deliberar sobre projetos
de lei de interesse da política urbana

antes de seu encaminhamento à Câma-
ra Municipal; monitorar a concessão de
Outorga Onerosa do Direito de Cons-

truir e a aplicação da transferência do

A cerimônia de entrega
aconteceu em dezembro, na

Sociedade Recreativa, em
Ribeirão. Desde a sua primei-
ra edição, 47 profissionais já

receberam a homenagem.
Para o engenheiro civil Ro-
berto Maestrello, presidente

da Aeaarp, “trata-se de pre-
miação legítima, votada de-
mocraticamente por repre-

sentantes da categoria e que
valoriza não apenas o nome,
mas o trabalho ético que, em

última instância, constrói a ci-
dade e produz alimentos e
energia no campo”.Batista (esq.), ao ser homenageado pelo engenheiro Hélcio Elias Filho

direito de construir; e aprovar e acompa-

nhar a implementação das Operações
Urbanas Consorciadas.

Segundo Poletto Filho, para este novo

Conselho, que inicia seus trabalhos em
fevereiro, o grande desafio é a revisão do
Plano Diretor. Neste ano, o Executivo de-

verá encaminhar à Câmara Municipal pro-
jeto de lei para sua revisão.

“O SindusCon-SP, que é um dos cinco

representantes dos empresários, terá um
papel de grande importância neste pro-
cesso de revisão, pois fala pela constru-

ção civil. Esta é a primeira revisão do pla-
no e muita coisa deverá ser ajustada. Os
associados do SindusCon-SP e empre-

sários da construção civil,  em conjunto
com a Prefeitura e outras entidades que
formam o Conselho, já estão se organi-

zando para apresentar propostas”, afirmou
Poletto.

Para o diretor da Regional Santo An-

dré do SindusCon-SP, Paulo Piagentini,

é importante a participação do Sindus-
Con-SP no CMPU, que atua como uma
entidade de apoio ao Conselho Munici-

pal e mantém seus associados atualiza-
dos com as decisões ali tomadas.

Além dos representantes da Regio-

nal, foram eleitos para mandato de dois
anos integrantes de: Creci, SOL, Acisa,
Associação de Construção Comunitária

Santa Luzia, Associação de Construção
Comunitária Apiay, Cooperativa Habita-
cional dos Servidores Públicos Munici-

pais de Santo André, ONGs, Instituto Ac-
qua, Associação dos Engenheiros e Ar-
quitetos do ABC, Instituto Qualicidade e

Fundação Santo André, além de repre-
sentantes dos Conselhos Municipais
afins (Habitação, Saneamento Ambien-

tal, Transporte, Orçamento e Desenvol-
vimento Econômico).

                                    (Sueli Osório)
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Santos, que nos últimos anos se des-

tacou pelo boom imobiliário com lança-
mentos de alto padrão, a partir de 2010
resolve investir em projetos arrojados

para a classe média. Em sua maioria, eles
são direcionados às famílias que já têm
casa própria, mas querem se mudar para

um apartamento mais moderno e de va-
lor superior.

As unidades dos novos empreendi-

mentos santistas estão na faixa de R$ 400
mil a R$ 600 mil e com diferenciais que
antes só existiam em imóveis de alto pa-

drão, como piscina, churrasqueira, pista
de corrida e até jardim para meditação.

Segundo o diretor da Regional San-

tos do SindusCon-SP, Ricardo Beschizza,
os terrenos na Santos-Ilha são superva-
lorizados pela falta de espaço, principal-

mente no trecho compreendido entre a
linha férrea e a orla da praia, o que torna
o desafio de construir para a classe mé-

dia ainda maior.
“Santos ainda é pouco mais elitizada

Santos volta-se à classe média
que as demais cidades da Baixada. Por
este motivo, os lançamentos têm sido di-
recionados às classes média alta e alta”,

diz Beschizza.  “A cidade tem o melhor
índice de qualidade de vida, seus terre-
nos são mais valorizados e as fundações

precisam ser mais profundas, em decor-
rência do tipo de solo, o que custa mais.
Logo, para implantar projetos mais aces-

síveis destinados à baixa renda, os em-
presários precisam de incentivos do go-
verno. É o que está acontecendo, com o

Programa Minha Casa, Minha Vida que
chega a Santos”, disse o diretor regional.

Outros municípios
Beschizza prevê que a tendência de

maior investimento em projetos para a clas-

se média e média alta deva se estender
nos próximos anos aos demais municí-
pios da região, onde há mais áreas livres

para a construção, inclusive em áreas
nobres, próximas da praia, maior atrativo
para a população e os turistas.

Para as construtoras começarem a
preparar esses novos empreendimentos
–imóveis para a classe média com aca-

bamento mais arrojado–, os comprado-
res tiveram que ganhar um importante ali-
ado, ou seja, o financiamento. Bancos pri-

vados e a Caixa estão oferecendo crédito
para o sonhado up grade.

A Caixa tem se reunido com empre-

sários da construção para viabilizar em-
preendimentos por volta de R$ 500 mil.
Além disso, o saque do FGTS garante o

pagamento da entrada dos imóveis.
Esses meios facilitadores, aliados ao

desejo da troca de imóvel, animaram a

construção. E o resultado não podia ser
melhor. Entretanto, Beschizza faz ques-
tão de alertar de que não basta investir

em áreas de lazer para satisfazer o clien-
te. “O sucesso das vendas, além do pre-
ço, depende da localização do imóvel, da

planta e do projeto. O comprador quer ino-
vações, mas não vai morar na área de
lazer.”                                   (Giselda Braz)

O jantar de encerramento de 2009

realizado pela Regional Campinas do
SindusCon-SP em dezembro reuniu
os prefeitos desta cidade, Hélio de Oli-

veira Santos; de Pedreira, Hamilton
Bernardes; de Cosmópolis, Antonio
Fernandes; o presidente da Câmara de

Limeira, Eliseu dos Santos; secretári-
os municipais e representantes do
Ciesp, Ibef, Secovi e TRT.

O presidente do SindusCon-SP,
Sergio Watanabe, foi homenageado e
destacou o bom momento vivido pela

construção civil, depois que o setor se
recuperou da crise financeira.

O evento foi realizado no Salão

Social Alphaville, em Campinas.
(Vilma Gasques)

Em Campinas,
confraternização

Em mais uma prestação de servi-
ços às associadas, a Regional São

José do Rio Preto irá intensificar a
programação de cursos de capacita-
ção neste ano, realizando-os em to-

dos os meses.
O ano começou com a palestra

“Controladoria e Gestão Econômi-

ca”, em fevereiro, direcionada a to-
dos os colaboradores envolvidos na
tomada de decisão em finanças de

uma empresa.

Qualificação

Segundo o diretor da Regional,
Silvio Martini Filho, a qualificação do

São José do Rio Preto
ganhará mais cursos

trabalhador da construção civil ele-

va a produtividade da obra.
“Com a qualificação, o trabalha-

dor exerce melhor o seu ofício, já que

está ciente de sua capacidade pro-
dutiva e é conhecedor dos cuidados
e precauções a serem tomados para

minimizar seu risco de trabalho”, dis-
se o diretor.

De acordo com Martini Filho, “es-

ses fatores levam o trabalhador a oti-
mizar sua relação de custo por pro-
dução, ou seja, trabalha melhor e ga-

nha mais”.
(Ester Mendonça e Ana Lígia

Paschoaletti)
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Inaugurado em março deste ano pela
Escola Senai “João Martins Coube”, o

Núcleo da Construção Civil de Bauru aca-
ba de formar as primeiras turmas dos cur-
sos de Técnico em Construção Civil e

Mestre de Obras.
“São cerca de 60 profissionais que

chegam ou retornam ao mercado de tra-

balho altamente qualificados, preparados
para lidar com o que há de mais moderno
em tecnologia e materiais de construção”,

comentou o diretor da Regional Bauru do
SindusCon-SP, Renato Parreira.

Ao cumprimentar os formandos, o di-

retor do Senai em Bauru, Alexandre Ca-
pelli, destacou três características essen-

Bauru forma
primeiras
turmas

Os 60 formandos do Núcleo da Construção Civil, na f esta da formatura

ciais para um bom profissi-
onal: conhecimento, habili-
dade e atitude. Segundo

ele, o trabalhador qualifica-
do deve conhecer bem a
área em que atua e ter ha-

bilidade para utilizar a tec-
nologia e o material dispo-
níveis no intuito de obter os

melhores resultados. Mas é
a atitude que o faz se des-
tacar dos demais na execu-

ção da tarefa. “Todos sabem
que não é fácil entrar no Senai, pois há
muitos candidatos e o processo de sele-

ção é bastante rigoroso. Porém, mais difí-

cil ainda é cumprir todas as atividades,

concluir o curso e sair do Senai. Vocês
conseguiram!”          (Sabrina Magalhães)

Parreira, Clóvis e Capelli comandaram a solenidade

Para avaliar as ações realizadas em

2009 e apresentar as metas para o novo
ano, a Regional Bauru do SindusCon-SP
realizou em dezembro o 2º Encontro de

Empresários da Construção Civil de Bau-
ru e Região.

Na oportunidade, o diretor Renato

Parreira destacou que, “para 2010, nos-
sas principais metas são agilizar a apro-
vação de projetos junto à Prefeitura, de-

senvolver o CUB Regional, discutir alter-
nativas para a destinação correta dos re-
síduos sólidos do setor, promover uma

Regional anuncia metas de 2010
aproximação do sindicato com as univer-
sidades, fortalecer o CompraCon-SP no
Interior, trazer o Seconci para Bauru, além

aumentar cada vez mais a representativi-
dade do SindusCon-SP na região.”

 Segundo ele, a aproximação com

outras entidades ligadas ao setor foi uma
das principais conquistas em 2009. “Essa
aproximação foi nosso maior triunfo, pois,

quando atuamos em conjunto, unindo
esforços, fortalecemos nossas ações e
atingimos melhor o nosso objetivo maior:

garantir o fortalecimento e o crescimento

da construção civil.”
Parreira também relembrou a inaugu-

ração do Núcleo da Construção Civil, rei-
vindicação antiga dos empresários da
região, e citou a atuação da Regional

como mediadora nas negociações sala-
riais, a realização de cursos e debates.
Ressaltou as ações de responsabilidade

social “Adote uma Creche” e “Obra Le-
gal”, o apoio à construção do Albergue
Noturno de Bauru e a organização de

eventos voltados aos trabalhadores do
setor, especialmente a Megasipat e o
ConstruSer.

Cerca de 30 pessoas participaram do
encontro, representando construtoras,
Prefeitura de Bauru, Senai, Assenag, IAB,

Sindicato dos Engenheiros do Estado,
Caixa e Secovi.                             (SM)

Encontro
reuniu cerca de
30 pessoas
representando
construtoras,
prefeitura e
entidades
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nfim, uma alteração na legislação
fiscal que promete desafogar o
caixa das construtoras: a Instru-

ção Normativa (IN) 973 da Receita Fe-
deral, de 27/11/09, que trouxe novas
regras para compensar a retenção dos

11% na cessão de mão de obra e na
empreitada.

 Antes, só o estabelecimento que so-

freu a retenção poderia fazer a compen-
sação. A Lei 11.941/09 alterou essa re-
gra, ocasionando a mudança da IN 900/

08, que dispõe sobre compensação ou
restituição de tributos federais. A seguir,
a IN 973 acrescentou a exigência de que

a retenção seja declarada na GFIP pelo
estabelecimento responsável pela ces-
são de mão de obra ou pela execução

da empreitada total.
Nas novas regras, se restar saldo

após a compensação efetuada pelo es-

tabelecimento que sofreu a retenção,
este valor poderá ser compensado por
qualquer outro estabelecimento da em-

presa cedente da mão de obra , inclusi-
ve nos casos de empreitada total, na
mesma competência ou em competên-

cias subsequentes.
Os saldos de retenção de créditos –

retidos– posteriores à vigência da IN 973

(a partir de 30/11/2009) poderão ser
compensados por qualquer estabeleci-
mento. Os créditos anteriores devem

observar a legislação vigente à época,
a saber: de 15/7/05 a 30/12/08 –IN SRP
03/2005; de 31/12/08 a 29/11/09 –IN

RFB 900/08; a partir de 30/11/09 –IN
RFB 900/08, com redação dada pela IN
RFB  973/09.

A permissão para compensar o sal-
do retido entre todos os estabelecimen-
tos do contribuinte é de suma importân-

cia para a construção, porque a cada

As boas novas

E
Alexandre Tadeu Navarro e Fabiano Marcos da Silva *

Saldo da retenção dos
11% agora já pode

ser compensado por
outro estabelecimento

obra um novo CNPJ ou uma nova matrí-
cula CEI são criados, conforme o mode-

lo de negócios escolhido.
A nova IN é clara no sentido de permi-

tir essa compensação entre estabeleci-

mentos de obra civil –empreitada total–,
os quais na maioria das vezes abrem so-
mente uma CEI. Essa dúvida surgiu na

publicação da Lei 11.941/09 e foi inte-
gralmente sanada.

Em relação ao serviço prestado por

consórcios, as regras são e novas e an-
tes não existia regra de compensação
previdenciária. Esta foi recentemente im-

posta pela IN 971, de 13/11/09. Ela dis-
pôs que, a partir da competência de ju-
nho de 2009 , os valores eventualmente

retidos sobre nota fiscal, fatura ou reci-
bo de prestação de serviços emitido

pelo consórcio, e recolhidos em nome
e no CNPJ das empresas consorciadas,
poderão ser efetuados por estas empre-

sas proporcionalmente à participação
de cada uma delas no consórcio, ou ser
objeto de pedido de restituição por es-

tas direta e individualmente.
Na hipótese de recolhimento efetua-

do em nome do consórcio , a compensa-

ção ou restituição somente poderá ser
efetuada pelas consorciadas , respeita-
da a participação de cada uma delas, na

forma do respectivo ato constitutivo, e
após retificação da GPS, visando adequar
ao disposto acima.

De acordo com a antiga redação do §
3º do art. 89 da Lei 8.212/91, essa com-
pensação deveria respeitar o limite de

30% das contribuições devidas naquela
competência. Contudo, com a publicação
da publicação da MP 449/08, convertida

na Lei nº 11.941/09, esse limite foi revo-
gado. Assim, as contribuições previden-
ciárias pagas indevidamente ou a maior

até 3/12/08 respeitam esse limite, e aque-
las recolhidas após essa data poderão
ser compensadas integralmente (a IN 973

adequou a IN 900 ao disposto na Lei de
Custeio).

Merecem o reconhecimento estes

importantes passos para desatar o terrí-
vel nó que a retenção de 11% causou à
construção.
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INOVAÇÃO

a edição de setembro, destaquei
a importância da inovação incre-
mental e progressiva na evolu-

ção de vários materiais, como o concreto,
que se tornou mais sustentável. No en-
tanto, nem sempre a otimização da pro-

dução e constituição de um material bas-
ta para mantê-lo competitivo.

Em recente defesa de tese de douto-

rado, o candidato estava preocupado prin-
cipalmente com a emissão de gases de
efeito estufa pela produção do cimento

portland e procurando meios para a sua
redução (praticamente todo o gás de efei-
to estufa liberado na fabricação do cimen-

to é o CO2). Ele havia constatado que uma
fração grande dos gases liberados resul-
ta das reações químicas e isso não pode

ser alterado.
Nos últimos anos, a indústria cimen-

teira nacional otimizou sua produção. Por

isso, o consumo de energia (que também
libera gases) está em índices inferiores
aos praticados no exterior. Consequen-

temente, há muita pouca margem para
uma redução adicional neste item, talvez
implementando o biocombustível, mas

com redução pequena das emissões.
Uma alternativa bem conhecida foi

plenamente explorada: a substituição do

clínquer por adições ativas como escória
de alto forno e cinzas volantes –já não
dispomos de resíduos suficientes para

empregar como adições, por isso, tería-
mos que produzi-las (argila calcinada, por
exemplo). Para tanto, novamente liberam-

se gases.
Por fim, a possibilidade de sequestro

de carbono tem o entrave financeiro, pois

o complemento da planta industrial e o
armazenamento do carbono sequestra-
do duplicariam o preço final do produto,

inviabilizando seu consumo pelos mais

Contra o efeito estufa
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Em alguns casos só a
inovação incremental
não basta para tornar
o insumo sustentável

carentes e dificultando ainda mais o aces-
so de uma parcela importante da popula-

ção à habitação e à infraestrutura.
O autor procurou como alternativa a

otimização dos traços do concreto. Mas

novamente é uma medida paliativa, pois
a maior parte do cimento consumido vai
para as argamassas, e da fração que fica

para o concreto, a parte significativa é
para o setor informal, onde os conceitos
de otimização de traço não podem ser

aplicados.
Se a produção de cimento contribui

para o efeito estufa e a indústria já fez a

sua lição de casa, notadamente no país,
e está com a sua produção otimizada, o
que mais se pode fazer?

Uma parcela significativa da emissão
de gases é devida às reações químicas,

portanto inerentes ao produto. Por outro
lado, o cimento é imprescindível para

manter a construção civil ativa e atender
aos anseios da sociedade que deseja
melhoria dos padrões de vida e redução

da desigualdade.
Se a posição dos ambientalistas se

confirmar e a redução de emissão de ga-

ses de efeito estufa for imprescindível para
a sustentabilidade do planeta, a indústria
cimenteira, que praticamente já exauriu

todas as possibilidades de inovações in-
crementais, necessitará implementar
mudanças radicais. Por isso, essa indús-

tria já está estudando alternativas bem
distintas do cimento portland que conhe-
cemos, para garantir sua sobrevivência.

Por exemplo, em âmbito internacio-
nal, está desenvolvendo aglomerante
mineral sem clínquer, ou empregando

outros tipos de resíduos, disponíveis em
larga escala, para redução significativa
do uso de clínquer, e até a substituição

parcial do cimento por aglomerantes or-
gânicos (poliméricos).

Vivemos numa conjuntura sócio-eco-

nômica muito complexa e até o setor in-
dustrial que investe pesado em inovação
se depara com situações em que esse

investimento ainda não é suficiente para
atender às necessidades de sustentabili-
dade da sociedade.
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